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Um balanço positivo
Apesar de todos os pesares a agronegócio sul-mato-grossense segue firme e fecha o 

turbulento ano de 2015 com números extremamente positivos. Sim, o produtor rural 

resiste bravamente às intempéries e coloca seu foco em resultados que contrariam 

previsões pessimistas, fazendo aquilo que mais sabe fazer: trabalhar de sol a sol.

É evidente que o Brasil passa por um período de instabilidades e incertezas, que 

dificultam o exercício árduo de vencer um dia após o outro. Com investimentos limi-

tadíssimos por parte dos governos, ruralistas dão o sangue para manterem-se com 

a cabeça fora d´água, porém a determinação que trazem em seu DNA surte efeito e 

mais uma vez a esperança em tempos melhores converte-se em conquistas.

Os números – positivos – podem ser verificados tanto na produção realizada pelos 

agricultores familiares, quanto nos feitos dos grandes produtores de milho e soja. O 

alento destes guerreiros vem de instituições como a Fundação MS e a Embrapa Oes-

te, dentre outras, que representam verdadeiras defensoras daqueles que trabalham 

para alimentar o Brasil. Nesta edição o leitor poderá acompanhar alguns dos impor-

tantes trabalhos – e os grandes resultados reais vividos em Mato Grosso do Sul.

E por falar na Fundação MS, trazemos uma matéria incrível sobre esta que é uma das 

mais importantes instituições aliadas do produtor rural no desenvolvimento de tecno-

logias para fomento do agronegócio, com suas realizações que auxiliam o trabalho no 

campo. Temos a satisfação de apresentar ainda uma entrevista com o ex-ministro da 

Agricultura, Roberto Rodrigues, um dos maiores conhecedores do setor. Homem de 

visão e de ações, o engenheiro agrônomo participa ainda com um artigo imperdível.

Atenção para os temas como a mudança no padrão de consumo do brasileiro, que 

projeta um crescimento de 80% no agronegócio, e o manejo de pragas e a produção 

orgânica que são contrapontos ao uso de agrotóxicos. Conheça também os mitos e 

verdades sobre o clima na região de Dourados.

Estamos em nossa sétima edição, que chega para abrir o ano de 2016 carregada 

de boas energias, que convertem-se em materiais de grande interesse de quem vive 

o agronegócio em todas as suas mais diversas formas. Temos certeza de que este 

ano será realmente especial para todos os que lutam incansavelmente por um País 

mais justo.

Acreditamos que este será um ano de profundas mudanças, porque sabemos da 

força que tem o homem do campo. Feliz 2016 e um brinde às grandes conquistas. 

Boa leitura!
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ENTREVISTA
Roberto Rodrigues

“Brasil tem de 
crescer 40% 

até 2020”
Agrônomo, coordenador do Centro 

de Agronegócio da FGV (Fundação Ge-
túlio Vargas), embaixador especial da 
FAO (Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agriculturapara) 
para as cooperativas e ex-ministro da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento, 
Roberto Rodrigues esteve em Campo 
Grande e concedeu entrevista à Revis-
ta Produção Rural. Sua visão sobre o 
cenário econômico brasileiro e suas ob-
servações sobre o setor agrícola repre-
sentam uma oportunidade de ganhar 
conhecimento com um dos maiores es-
pecialistas em agronegócios do Brasil.

Gabriela Borsari
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Revista Produção Rural – O mundo 
contemporâneo vive uma grande crise, 
como o agronegócio pode auxiliar? 

Roberto Rodrigues – Segurança Ali-
mentar é um tema contemporâneo, 
pois garante a paz no mundo, não há 
paz onde há fome. Garantir paz é ter 
alimento para todos. A crescente de-
manda global por comida só aumenta 
devido ao crescimento populacional 
e incremento de renda das pessoas 
e com isso o consumo sobe. O Brasil 
terá um desafio notável nos próximos 
anos, pois até 2020, segundo a FAO, a 
demanda por alimentos deve crescer 
20% e para suprir isso, o Brasil tem 
que crescer 40%. Somos o único país 
que possui terra, tecnologia tropical e 
mão de obra para atender essa deman-
da, mas para isso precisamos de uma 
estratégia de políticas públicas bem 
elaborada e articulada.

RPR – Como a economia mundial deve 
se comportar nos próximos anos?

RR – Entender o comportamento das 
variáveis macroeconômicas afeta nos-
sa vida e negócios. E para os próximos 
anos seremos impactados pela mudan-
ça do eixo comercial mundial; pela de-
saceleração da economia chinesa; po-
lítica monetária norte-americana mais 

restritiva; dívida da zona do Euro; mu-
dança na pirâmide etária; urbanização 
dos países emergentes; a tendência de 
mais informação e menos cultura; tec-
nologia e redes sociais; crescimento do 
protecionismo e acordos bilaterais.

RPR – Sabemos do potencial do agro-
negócio brasileiro, mas até onde ele é 
capaz de sustentar a economia brasi-
leira?

RR – A agronegócio brasileiro em 
2014 representou 24% do PIB, 30% 
dos empregos e 43% das exportações, 
é muita coisa. A agricultura brasileira é 
a mais sustentável do mundo, pois em 
25 anos cresceu 234%, aumentando 
apenas 50% de área. A região Centro-
-Oeste tem um grande desempenho, 
neste período cresceu mais de 500% o 
volume de grãos produzidos.
O produtor rural brasileiro já faz um 
excelente trabalho, o setor precisa de 
estratégias que contemplem a logísti-
ca e outros gargalos que ainda emper-
ram um crescimento ainda maior

RPR – Como o Brasil fica nesse cenário?

RR – O Brasil faz parte de um grupo 
de países com grande potencial econô-
mico, no qual apenas cinco no mundo 
possuem uma superfície agrícola com 

mais de 140 milhões de hectares, po-
pulação urbana com mais de 80 mi-
lhões de pessoas e um PIB maior que 
US$ 1 trilhão. Neste seleto grupo 
estão: Brasil, China, Estados Unidos, 
Índia e Rússia. Mesmo com estas ca-
racterísticas positivas, o Brasil teve 
um rebaixamento do rating, saindo de 
BBB+ para BB-, com isso perdeu o selo 
de bom pagador e pela Fitch o país caiu 
de BBB para BBB-, último grau antes 
do nível especulativo. Os projetos de 
logística, a tomada de recursos para 
custeio da safra e agroindústria po-
dem ser os segmentos mais prejudica-
dos com o rebaixamento da nota. Com 
isso, o produtor deve ter uma gestão 
de caixa muito bem feita para evitar o 
endividamento.

RPR – Quais são as próximas tendências?

RR – Essa tendência global de excesso 
e rapidez de informações dificultam o 
surgimento de pessoas que liderem, 
por isso acredito numa liderança de 
rede, como o cooperativismo. É a me-
lhor alternativa para isso, pois somos 
o maior exército do mundo sob uma 
doutrina econômica não religiosa. So-
mos mais de 1 bilhão de pessoas e con-
siderando suas famílias, chegamos a 4 
bilhões, mais da metade da população 
mundial.
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Ainda resistente aos efeitos da 
atual crise econômica, a agropecuá-
ria em Mato Grosso do Sul deve re-
gistrar números positivos em 2016. 
A previsão do Departamento Econô-
mico do Sistema Famasul (Federação 
da Agricultura e Pecuária de MS) é de 
que o Valor Bruto de Produção (VBP) 
do setor encerre o próximo ano na 
casa dos R$ 25 bilhões, resultado su-
perior aos valores contabilizados nos 
anos anteriores.

O Valor Bruto da Produção é o re-
sultado da multiplicação das quantida-
des de produtos vendidos pelos seus 
preços, ou seja, o faturamento bruto 
de todas as unidades produtoras, mais 
os valores de produtos que não são 
comercializados, mas que tem preços 
imputados, como por exemplo, au-
toconsumo dos produtores rurais. O 
VBP projetado para 2016, de R$ 25 bi-
lhões, é aproximadamente 11% maior 
que o patamar apontado para 2015, 
de R$ 22,8 bilhões.

Para a gestora do Departamen-
to Econômico do Sistema Famasul, 
Adriana Mascarenhas, apesar da 
projeção positiva, o setor poderia 
ter um desempenho melhor senão 
fosse a atual conjuntura econômi-
ca. “O agronegócio não é imune à 
crise, porém por ser um setor alta-
mente eficiente e competitivo tem 

apresentado certa vantagem diante 
de outros setores e é por isso que 
continuamos crescendo. É preciso 
que o produtor fique atento e bem 
informado já que em 2016 os custos 
de produção, influenciados pela alta 
do dólar, devem deixar a margem de 
lucro mais estreita”, salienta.

Em relação a 2014, quando o VBP 
da agropecuária somou R$ 20,3 bi-
lhões, o incremento é de 24,5% em 
comparação ao que é esperado para 
2016. Especificamente para a pecuá-
ria, a projeção é que o VBP some R$ 
9,3 bilhões. Enquanto que para a agri-
cultura, o esperado é que o indicador 
atinja cerca de R$ 16 bilhões. Os dois 
segmentos ultrapassarão os números 
dos anos anteriores, segundo as in-
formações do Sistema Famasul.

A agricultura, composta pelos da-
dos referentes à soja, milho, cana-de-
-açúcar e silvicultura, responde por 
63,2% da formação do VBP, enquan-
to que o complexo pecuário, que 
abrange bovinos, leite, aves e suínos, 
responde por 36,8%. Outros dados 
interessantes foram apresentados, 
como o crescimento da produção por 
produto. A soja cresceu 16,7%, o mi-
lho 10,7% e a cana-de-açúcar 3,55%. 
Em relação aos preços, também hou-
ve crescimento, da soja 5,13$, do mi-
lho 5,27% e da cana 3,23%.

Com informações da Assessoria de Imprensa/Famasul

Agropecuária
sul-mato-grossense
deve registrar
números positivos
Previsão da Famasul é de que o Valor Bruto de 
Produção no Estado deve ultrapassar R$ 25 
bilhões em 2016
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Em dezembro passado aconteceu 
em Paris a COP 21, mais um esforço 
de governos do mundo todo em fa-
vor da preservação dos recursos na-
turais, tendo em vista a real susten-
tabilidade da vida no nosso planeta 
Terra. Trata-se de tema fundamental 
para a definição da qualidade das ati-
vidades econômicas rurais e urbanas 
destinadas à produção e distribuição 
de bens e serviços necessários para 
a sobrevivência da humanidade, de 
tal forma que essas atividades sejam 
compatíveis com a defesa do meio 
ambiente no qual vivemos e no qual 
as gerações futuras deverão encon-
trar paz.

Não foi fácil em Paris, como tam-
bém não tinha sido fácil antes em 
Kioto, em Copenhague e até mesmo 
na Rio +20 realizada no Brasil em 
2012, encontrar consenso nos com-
promissos de todos os países com a 
redução das emissões de gases de 
efeito estufa, em geral representa-
dos pelo CO2 ou equivalente.

Os países desenvolvidos procuram 
sempre jogar a maior responsabi-
lidade pela redução das emissões 
nas costas dos países em desenvol-
vimento, os quais reclamam que 
a maior poluição é provocada por 
aqueles, e que não pode ser impedi-
do o progresso dos mais pobres por 
limitações de caráter ambiental que 
não foram respeitadas pelos mais ri-
cos no passado. 

É esse o debate principal: os países 
ricos dificultam o acordo porque não 
querem perder suas conquistas, e os 
mais pobres dificultam porque que-
rem também obter as mesmas con-
quistas. E ninguém aceita ceder.

Felizmente, desta vez os Estados 

Um campeonato
para ganhar

Unidos e a China concordaram em 
melhorar suas ofertas, de modo que 
o resultado da COP 21 foi mais con-
sistente que os das rodadas anterio-
res, os compromissos foram mais fir-
mes e podemos esperar que novas 
políticas globais orientarão a melhor 
forma de seguir sustentando o pro-
gresso da humanidade. 

Neste cenário, o Brasil jogou um 
importante papel, assumiu compro-
missos factíveis e mostrou que a 
nossa agropecuária é extremamente 
sustentável.

Os números deixam isso claro. De 
1990 para cá, em 25 anos portanto, 
nossa área plantada com grãos cres-
ceu 53% e a produção aumentou 
260%. Isso se deveu a uma notável 
tecnologia tropical desenvolvida em 
nosso órgãos públicos federais de 
pesquisas agropecuárias liderados 
pela EMBRAPA, nossos Institutos 
estaduais de desenvolvimento tec-
nológico, e também com importante 
protagonismo de nossas  Universida-
des e empresas privadas. 
Se esses números já chamam a 
atenção do mundo, mais importante 
ainda é o seguinte: cultivamos atual-
mente 58 milhões de hectares com 
grãos em todo o país; se tivéssemos 
hoje a mesma produtividade por 
hectare que tínhamos em 1990, se-
riam necessários mais 78 milhões de 
hectares para colhermos a safra de 
2015. Em outras palavras, nós pre-
servamos 78 milhões de hectares, 
produzindo mais por hectare.

A mesma coisa aconteceu com a 
produção de carnes (bovina, suína e 
de frangos), com a produção de cana 
e de papel e celulose.

O etanol, por outro lado, apesar do 

descaso do governo federal, emite 
apenas 11% do CO2 que a gasolina 
emite, melhorando as condições de 
poluição, especialmente urbana, e 
ajudando firmemente o combate a 
doenças respiratórias.

O Plano ABC - Agricultura de Bai-
xo Carbono é uma bela demonstra-
ção de sustentabilidade de nossa 
agropecuária, especialmente os 
programas de integração lavoura-
-pecuária-floresta e a recuperação 
de pastagens. A redução do desma-
tamento ilegal também mostrou 
nosso compromisso com a defesa 
da floresta tropical, aliás, bem de-
terminada pelo nosso Código Flo-
restal. Ainda há muito que podemos 
fazer, especialmente a criação do 
Pagamento Por Serviços Ambientais, 
previsto no Código, além de novas 
e mais sustentáveis tecnologias. Te-
mos que agilizar o registro de novas 
moléculas de defensivos agrícolas 
mais modernas e menos agressivas 
ao meio ambiente.

O Brasil tem mostrado ao mundo, 
afinal de contas, que tem condições 
inequívocas de produzir sustenta-
velmente tanto alimentos quanto 
fibras e energia. E mais do que isso: 
tem plenas condições de atender a 
uma extraordinária demanda global 
por alimentos de qualidade. Não se 
trata apenas de segurança alimentar, 
mas também de segurança dos ali-
mentos. Mas segurança alimentar é 
a única forma de garantir paz univer-
sal. Não haverá paz enquanto houver 
fome, e as guerras que o mundo hoje 
assiste são a prova disso. Nosso país 
pode ser o campeão mundial da se-
gurança alimentar e, portanto, ser o 
campeão mundial da paz. Boa parte 
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do que precisamos para isso está 
feito, especialmente no terreno da 
tecnologia tropical sustentável. Fal-
ta agora uma estratégia articulada 
para avançarmos muito mais: falta 
logística adequada, falta uma políti-
ca de renda com seguro funcional e 
crédito desburocratizado, falta uma 
política comercial mais agressiva que 
abra mercados via acordos bilaterais 
com grandes países consumidores, 
faltam recursos para tecnologia e 
defesa sanitária, falta modernizar 
legislações obsoletas (como a traba-
lhista que precisa ser flexibilizada), 
falta ainda muito para sermos esse 
campeão mundial. Mas temos uma 

Ministra da Agricultura que conhece 
estes problemas todos e está empe-
nhada em resolvê-los. Temos uma 
Frente Parlamentar Agropecuária 
bastante comprometida com o se-
tor, lutando todos os dias dentro do 
Congresso Nacional. Temos institui-
ções sólidas no agronegócio que nos 
representam com vigor e excelência, 
como a CNA, a OCB, a ABAG, a SRB, a 
APROSOJA, a ABRAPA, a ORPLANA, 
entre tantas outras. 

Temos que trabalhar todos juntos 
e com firmeza na mesma direção. E 
seremos campeões mundiais da Paz! 
Pode haver melhor desafio? Mãos à 
obra!!!

Roberto Rodrigues, coordenador do 
Centro de Agronegócio da FGV, Embai-
xador Especial da FAO para as Coopera-
tivas e Presidente do LIDE Agronegócio
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Produtor sul-mato-grossense investiu
em tecnologia, escolhendo variedades 
mais resistentes

Com informações da Assessoria de Imprensa/Famasul

Mato Grosso do Sul atinge 2,4 mi-
lhões de hectares de área disponibi-
lizada para plantio de soja na safra 
2015/2016, 100 mil hectares a mais 
que no ciclo passado, o que repre-
senta um aumento de 4% nesta que 
deverá ser a maior safra da história 
no Estado. Os números são prelimi-
nares. Entretanto, a estimativa é que 
podem ser ainda maiores. A previsão 
é que a produção supere 7,3 milhões 
de toneladas do grão, acréscimo de 
6% frente 2014/15.

Os dados são da Aprosoja/MS (As-
sociação dos Produtores de Soja de 
MS). “Este foi um ano muito bom 
para a agricultura no Estado. O pro-
dutor sul-mato-grossense investiu 
em tecnologia, escolhendo varieda-
des mais resistentes de soja e já se 
prepara para um excelente ciclo de 
milho, com projeção de 9 milhões de 
toneladas, aumento de 9% se com-
parado ao ciclo anterior. Ele enfren-
ta o El Ñino mais intenso dos últimos 
anos e ainda tem que lidar com as 
variações do câmbio, tanto na aqui-
sição de insumos como na comer-
cialização do grão. Como produtor 
e representante de uma entidade 
que prioriza o agricultor posso dizer 
que concluímos com êxito o plantio 

de soja desta temporada”, ressalta 
o presidente da Aprosoja/MS, Chris-
tiano Bortolotto. Ele ainda destacou 
que 72 municípios do Estado pos-
suem a cultura da soja, ou seja, mais 
de 90% de MS.

O milho safrinha também teve 
crescimento, a área plantada teve 
um incremento de 5,2% e a produ-
ção mais de 9%. Novamente um au-
mento na produtividade por área, o 
que mostra que o uso de tecnologia 
por parte dos produtores está em 
todas as culturas.

Os dados apontados são do Siga – 
Sistema de Informação Geográfica 
do Agronegócio, ferramenta criada 
e mantida pela Associação que moni-
tora 70% dos municípios produtores 
de soja. Somente este ano as quatro 
equipes de técnicos que abastecem 
o Siga visitaram propriedades rurais 
em 45 municípios, acompanhamen-
to que corresponde a 2,1 milhões de 
hectares. “As informações disponibi-
lizadas ajudam o agricultor na toma-
da de decisão, quanto a técnicas de 
manejo, por exemplo. Isso faz com 
que ele se torne mais competitivo no 
campo e no mercado”, complementa 
Bortolotto.

Safra de soja 
2015/2016 promete 
ser histórica em Mato 
Grosso do Sul



Todos os segmentos da economia 
precisam de novas tecnologias para 
de desenvolver e crescer, mas o ramo 
da pesquisa no Brasil ainda é muito 
carente de investimentos. No agro-
negócio, devido a mudanças de solo, 
clima e pragas, além da competivida-
de de mercado são ainda mais pre-
ponderantes linhas de pesquisa para 
o desenvolvimento de novas técni-
cas e ferramentas. No Mato Grosso 
do Sul, o produtor pode contar com 
a Fundação MS, que foi fundada em 
1992, e é uma empresa privada, sem 
fins lucrativos e de Utilidade Pública 
Federal. Foi criada por produtores ru-
rais, com o objetivo de gerar e adap-
tar tecnologias para apoiar o expres-
sivo crescimento na área cultivada 
em Mato Grosso do Sul.

A difusão dos resultados de pes-
quisa e de novas tecnologias sempre 
foi uma prioridade. Assim surgiram 
os tradicionais dias de campo e se-
minários de apresentação de resul-
tados de safra e safrinha. Em 1995, 
a Fundação MS criou o Showtec, um 
evento de demonstração e discussão 
de tecnologias e inovações para os 
produtores rurais. Hoje está entre os 
dez maiores eventos de tecnologias 
para o setor agropecuário no Brasil. 
“A Fundação MS é de extrema im-
portância para o produtor, pois ela 
avalia e testa diversas tecnologias 
em ambientes distintos para que o 
produtor possa adquirir a opção cer-
ta para a sua propriedade. É o ajuste 
fino para a eficiência na produção”, 
explica o presidente da instituição, 

Luis Alberto Moraes Novaes.
O engenheiro agrônomo assu-

miu a presidência em 2011, quando 
a Fundação MS teve alteração em 
seu Estatuto e Organograma, sen-
do estabelecidos como Mantene-
dores Institucionais a Federação da 
Agricultura de Mato Grosso do Sul 
(Famasul), a Organização das Coo-
perativas do Brasil – Mato Grosso 
do Sul (OCB-MS) e a Associação dos 
Produtores de Soja e Milho de Mato 
Gross do Sul (Aprosoja-MS). Foi ins-
tituído, ainda, o grupo de Mantene-
dores Produtores Rurais, constituí-
do por produtores que contribuem 
espontaneamente para a Fundação 
MS, com cotas proporcionais ao ta-
manho de suas áreas. Este grupo de 
produtores rurais, juntamente com 

Instituição é aliada do produtor no desenvolvimento de 
tecnologias para fomento do agronegócio

Fundação MS desenvolve 
pesquisas que auxiliam o 
trabalho no campo
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as empresas de Assistência Técnica 
Conveniadas tem acesso privilegiado 
às informações geradas pela Funda-
ção MS bem como entrada nos even-
tos exclusivos por ela organizados.

Esta importante contribuição au-
xilia na manutenção das atividades 
da Fundação MS, assegurando a 
execução dos trabalhos de pesquisa 
com foco nas demandas locais. Em 
busca da difusão de tecnologias, a 
Fundação MS realiza palestras, fó-
runs de discussão e pública boletins 
técnicos, cumprindo seu papel de 
apoiar o produtor rural. Atualmen-
te com 50 funcionários, sendo seis 
pesquisadores, a Fundação MS de-
senvolve trabalhos de pesquisa nas 
áreas de Fitotecnia Soja, Fitotecnia 
Milho, Fertilidade e Manejo do Solo, 
Fitossanidade, Sistemas Integrados, 
Agroenergia e Culturas de Inverno.

Segundo o presidente da Fundação 
MS, em 2016 a instituição preten-

de dar continuidade nas pesquisas, 
sendo 21 mil parcelas de pesquisas 
em 12 unidades, envolvendo 1 mi-
lhão de hectares de soja. Ainda estão 
previstas novas parcerias, como uma 
nova unidade na Embrapa em Campo 
Grande, desenvolvendo projetos em 
ILP (Integração Lavoura e Pecuária). 
“Ainda precisamos de muito mais re-
cursos para desenvolver pesquisas 
na área, é necessária uma conscien-
tização da sociedade para enxergar 
que todos ganham com o desenvol-
vimento do agronegócio, que mesmo 
sentindo menos os impactos da crise, 
vive um período de cautela. Espera-
mos não diminuir os investimentos e 
poder trazer cada vez mais tecnolo-
gia de ponta aos produtores do MS”, 
declarou Novaes.

Desde o início a Fundação MS fo-
cou no desenvolvimento do sistema 
plantio direto e na busca por alterna-
tivas para a rotação de culturas e co-

bertura do solo no outono-inverno. 
Foi pioneira nas pesquisas com sis-
temas integrados lavoura-pecuária e 
lavoura-pecuária-floresta. Trabalhou 
para a adaptação de variedades de 
soja, buscando materiais mais preco-
ces e produtivos, o que possibilitou a 
introdução e consolidação do milho 
safrinha. Lançou variedades de aveia 
branca (Avena sativa) e ervilhaca pe-
luda (Vicia villosa) e a primeira varie-
dade de crambe (Crambe abyssinica) 
registrada no Brasil, oleaginosa al-
ternativa de outono-inverno. Atra-
vés de seus trabalhos de pesquisa 
posicionou, de forma isenta, correti-
vos e fertilizantes, assim como pro-
dutos para proteção de plantas. As 
informações foram sistematizadas 
na forma de publicações, com a cria-
ção dos anuários “Tecnologia e Pro-
dução: Soja e Milho” e “Tecnologia e 
Produção: Milho Safrinha e Culturas 
de Inverno”.
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Integração Lavoura-Pecuária-
-Floresta

Combinação de culturas anuais, 
pastagens e florestas na mesma 
área. São vários os modelos, que po-
dem variar com a presença ou não 
de lavoura. O princípio é intercalar 
espécies florestais e culturas anuais 
ou pastagens em faixas. Existe varia-
ção relacionada ao número de linhas 
das espécies florestais e quanto ao 
espaçamento entre elas. 

Consórcio Milho Safrinha – 
Forrageiras

O consórcio milho safrinha com 
forrageiras vem sendo amplamente 
estudado pela Fundação MS. O siste-
ma consiste em plantar a forrageira 
juntamente com o milho, utilizando 
ou não herbicida para retardar seu 
desenvolvimento. As espécies for-
rageiras mais utilizadas são as bra-
quiárias, notadamente Brachiaria 
ruziziensis e cultivares de Brachiaria 
brizantha. Existem diferentes siste-

mas de plantio: semeadora de fluxo 
contínuo para implantação da for-
rageira antes do plantio do milho, 
mistura da forrageira com os ferti-
lizantes utilizando a mesma caixa e 
semeando na mesma linha do milho, 
semeadura a lanço em área total, 
plantio na entrelinha do milho, plan-
tio utilizando-se a terceira caixa da 
semeadora, sendo esta última bas-
tante utilizada e aperfeiçoada com 
os avanços da pesquisa neste setor.

Os principais trabalhos de pesquisa 
desenvolvidos pela Fundação MS con-
sistem na avaliação de espaçamentos 
e populações de milho, estudos das 
diferentes densidades de plantas das 
forrageiras e seus efeitos na produ-
tividade do milho, avaliações de pra-
gas e doenças no milho em consórcio 
com capins, avaliações dos efeitos 
de diferentes arquiteturas de milho 
nos componentes do consórcio e 
avaliação conjunta da produtividade 
vegetal com a fertilidade do solo no 
consórcio milho- capins.

O Sistema Plantio Direto (SPD) 
baseia-se no não revolvimento e na 
constante cobertura do solo. Pre-
coniza, ainda, a rotação de culturas. 
Promove a proteção do solo contra 
a erosão, a preservação da matéria 
orgânica e da biota, a melhoria da 
qualidade física e da ciclagem de nu-
trientes. De acordo com a Federação 
Brasileira de Plantio Direto na Palha 
(FebraPDP), estima-se que haja no 
Brasil mais de 25 milhões de hecta-
res em SPD. Isto equivale a cerca de 
50% da área com culturas anuais no 
país.

SISTEMAS INTEGRADOS

Integração Lavoura-Pecuária
Combinação de períodos intercala-

dos com culturas anuais e pastagens 
na mesma área. São vários os siste-
mas, de acordo com as especificida-
des dos produtores. Os períodos de 
lavoura e de pastagem podem variar 
de um a quatro anos.

1. As culturas anuais permitem 
maiores investimentos em correção 
e adubação, melhorando o nível de 
fertilidade do solo para os ciclos de 
pastagem. Isso possibilita pastagens 
mais produtivas e eleva a taxa de lo-
tação, ganho de peso e rentabilida-
de por área.

2. As pastagens melhoram a qualida-
de física do solo e aumentam o teor 
de matéria orgânica. A atividade bio-
lógica é estimulada, melhorando a 
agregação e a ciclagem de nutrien-
tes.

3. A diversificação das atividades re-
duz o risco climático e de oscilações 
de mercado.

4. Por sua maior complexidade, há 
a necessidade de um bom planeja-
mento. Tanto pecuaristas como agri-
cultores inserem atividades novas 
em seu cotidiano, o que envolve a ca-
pacitação e maior esforço de gestão.

Sistema Plantio Direto
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Fertilidade e Manejo do Solo
A Fundação MS, desde sua criação 

preocupa-se com a utilização dos 
recursos naturais e busca sua otimi-
zação. Os trabalhos de Fertilidade e 
Manejo do Solo buscam o melhor uso 
dos fertilizantes de forma a economi-
zar recursos e maximizar a produção. 
As principais linhas de trabalho são:

1. Calibração de macro e micronu-
trientes para as principais culturas 
em diversas regiões do Estado, pos-
sibilitando a definição precisa das 
doses de cada nutriente.

2. Avaliações dos efeitos dos siste-
mas de rotação de culturas na ferti-
lidade dos solos em diversas regiões 
do Estado.

3. Estudos da dinâmica e das intera-
ções entre nutrientes, solo e plantas 
no sistema de plantio direto, visando 
otimizar os recursos presentes no 
solo e também aqueles adicionados 
pelo produtor, reduzindo os custos 
com adubações.

4. Análises da eficiência, qualidade e 
aplicação de corretivos, fertilizantes, 
produtos foliares, enraizadores, ino-
culantes, hormônios, entre outros.

5. Estudos aplicados dos efeitos da 
integração lavoura pecuária nos as-
pectos químicos e físicos do solo, 
também em diferentes regiões do 
Estado visando fornecer ao produtor 
rural subsídios técnicos a respeito 
dos benefícios da integração, possi-
bilitando assim a adoção desta prá-
tica, com menor risco de insucesso.

Da mesma forma a cultura do sor-
go tem recebido atenção da Funda-
ção MS e trabalhos de pesquisa têm 
sido desenvolvidos, contribuindo as-
sim com o aumento da área plantada 
no Estado e a melhoria nos índices 
produtivos. Nestas linhas, as princi-
pais atividades desenvolvidas são:

1. Trabalhos de pesquisa compa-
rando o desempenho de híbridos e 
variedades de milho em diversas re-
giões do estado de Mato Grosso do 
Sul, objetivando o posicionamento 
destes materiais quanto ao poten-
cial produtivo, precocidade e época 
de plantio, comparando ainda híbri-
dos com tecnologias Bt, RR e con-
vencionais;

2. Avaliações da influência das épo-
cas de plantio, dos espaçamentos e 
populações sobre o desempenho de 
híbridos de milho na safrinha;

3. Trabalhos avaliando o posicio-
namento do milho RR no contexto 
agrícola de Mato Grosso do Sul, em 
diversas regiões do Estado em con-
sórcio com braquiárias.

4. Ensaios avaliando a influência da 
arquitetura de híbridos em plantio 
consorciado com braquiárias, subsi-
diando a implantação do consórcio 
milho capins para a formação de pa-
lhada e/ou integração Lavoura Pecu-
ária.

5. Estudos da suscetibilidade de hí-
bridos de milho a doenças, momen-
to de controle e produtos a ser uti-
lizados;

6. Trabalhos de pesquisa comparan-
do o desempenho de materiais de 
sorgo objetivando o posicionamento 
destes materiais quanto ao poten-
cial produtivo, precocidade;

7. Realiza trabalho em parceria com 
entidades públicas e privadas, visan-
do solucionar problemas pontuais 
das culturas em questão nas diferen-
tes regiões do Estado.

8. Divulgação de resultados em dias 
de campo, palestras, relatórios e pu-
blicação do Anuário Milho Safrinha e 
Culturas de Inverno.

Fitotecnia Milho e Sorgo
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Nesse sentido, a Fundação MS 
criou o Setor de Fitossanidade, que 
tem o objetivo de realizar pesquisas 
nas culturas da soja, milho, algodão, 
cana-de-açúcar, feijão, crambe, trigo 
e aveia, gerando informações para o 
melhor manejo dos problemas fitos-
sanitários. O setor de Fitossanidade 
da Fundação MS desenvolve pesqui-
sas com as principais doenças, pra-
gas e plantas daninhas nas culturas 
da soja e do milho na safra de verão 
e na cultura do milho na safrinha. 

Dentre as linhas de trabalho estão:

1. Definição de época de aplicação, 
dose e raqueamento segundo a efi-
ciência de produtos novos e já con-
sagrados no controle de plantas da-
ninhas, pragas e doenças na cultura 
da soja, algodão e do milho safrinha;

2. Avaliação de danos e controle de 
nematoides;

3. Ajuste de herbicidas para a supres-
são da braquiária em consórcio com 
o milho safrinha;

4. Manejo de pragas e doenças na 

cultura do milho safrinha.

Os resultados das pesquisas são 
publicados e ficam à disposição de 
toda a comunidade. Esses resultados 
são a base para o desenvolvimento 
do manual Tecnologia e Produção, 
publicação semestral para a safra de 
verão e para a safrinha. Esta publi-
cação contempla os resultados das 
mais recentes pesquisas desenvolvi-
das, a fim de auxiliar o produtor na 
tomada de decisão no que se refere 
à Fitossanidade da soja, do milho e 
de culturas de inverno.

Fitossanidade

Os trabalhos de pesquisas e ava-
liações buscam descobertas que 
possibilitem aos produtores e pro-
fissionais ligados à área agrícola ala-
vancarem seus lucros através do uso 
de informações que auxiliem na me-
lhor tomada de decisão, aliada à sus-
tentabilidade do sistema e do meio 
ambiente. Após anos de pesquisa a 
Fundação MS conseguiu gerar infor-
mações importantes ao setor agríco-
la, como:

1. Seleção de Cultivares de Soja mais 
adaptadas a região;

2. Definiu a melhor época de plantio 
das principais cultivares de soja, para 
cada região Centro-Sul e Norte do MS;

3. Definiu e promoveu a redução de 
estande para a cultura da soja;

4. Definiu e promoveu o estande ide-
al para cada cultivar de soja;

5. Selecionou Cultivares de soja para 
plantio em áreas de abertura ou áre-
as de pastagens;

6. Realizou um intenso trabalho de 
pesquisa avaliando cultivares de soja 
em quatro épocas de semeadura, 
cujos os resultados embasaram a an-
tecipação da época de semeadura de 
soja para o Mato Grosso do Sul, esta-
belecida pelo zoneamento agrícola.

Além destes trabalhos, a Fundação 
MS presta serviços a empresas parcei-
ras quanto ao plantio e avaliações de 
linhagens de soja em seus vários níveis 
de pesquisa (trabalhos e/ou etapas de 
programas de melhoramento genéti-
co), visando a recomendação de culti-
vares para a região.

Área de Atuação

O engenheiro agrônomo Luis Alberto Moraes Novaes assumiu a presidência da Fundação MS em 2011
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O presidente da Associação Brasi-
leira do Agronegócio (Abag), Luiz Car-
los Corrêa Carvalho, encerrou o Fó-
rum “Protagonismo do Agronegócio 
Brasileiro”, em novembro de 2015, 
destacando a importância estratégi-
ca do agronegócio. “Buscamos man-
ter a lógica de aliar competência com 
produtividade”, observou Carvalho, 
lembrando que o agronegócio brasi-
leiro responde atualmente por 24% 
do PIB nacional, por 40% das expor-
tações e por 30% dos empregos do 
país. Carvalho mirou no futuro e pro-
jetou mais crescimento em função 
da mudança do padrão de consumo 
e crescimento da população interna 
e mundial. “A produção de alimentos 
deve crescer 80% nos próximos anos. 
E o Brasil será o maior protagonismo 
global”, disse.

Essa liderança deve acontecer em 
paralelo com a expansão da oferta 
com sustentabilidade e integração 
das cadeias e também com a aposta 
em uma estrutura logística competi-
tiva e sistêmica que inclua todos os 
modais de transporte. Em tempos de 
crise, o presidente da entidade ainda 
falou sobre as preocupações do setor 
que surgem com o desequilíbrio eco-
nômico. “Precisamos de reformas de 
Estado, da previdência e da política 
no Brasil”, destacou Carvalho.

Outra concorrida participação no 
Fórum, realizado pela Abag, foi do 
sócio do Demarest Advogados, Re-
nato Buranello, que apresentou o 
conceito atual do setor que se inicia 
pelo fornecimento de insumos, pas-

sa pela produção, processamento 
e armazenamento até chegar à dis-
tribuição. “Cerca de 65% do PIB do 
agro está fora da porteira. O grande 
desafio do setor é conseguir agregar 
mais valor a produção”, destacou.

Para isso é necessário maior inves-
timento e, por consequência, novas 
fontes de financiamento. “Já temos 
os instrumentos e agora é preciso 
aperfeiçoá-los”, concluiu ao defen-
der a emissão direta de títulos para 
os mercados de capitais para que 
seja mantida a relação direta com 
os investidores. “O setor precisa de 
maior prazo, menor custo e maior 
previsibilidade”, insistiu o palestran-
te ao pedir melhor planejamento do 
Estado para o agronegócio.

No painel conduzido pelo analis-
ta da MB Associados, Sérgio Vale, o 
palestrante não foi nada otimista ao 
pontuar que a expectativa é de que 
o cenário de recessão no Brasil se 
prolongue pelos próximos anos se 
nada for mudado na política econô-
mica do país. Vale argumentou que 
a queda na atividade produtiva não 
tem relação com o agronegócio que 
vem crescendo de forma expressiva. 
“Para esse resultado se refletir na 
economia de uma forma geral, pre-
cisamos de reformas, caso contrário, 
no curto prazo, o grau de deteriora-
ção vai acontecer em ritmo acelera-
do”, avaliou Vale, acrescentando que 
só a longo prazo, após esse período 
de incertezas políticas, a perspectiva 
pode voltar a ser positiva.

Mudança no padrão
de consumo projeta
crescimento de

80%
no agronegócio
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Carlos Ricardo Fietz é pesquisador da Embrapa Agropecuária Oeste
Gabriela Moreira Ferreira é graduanda em Engenharia Ambiental 

na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS)

   MITOS E
VERDADES
 SOBRE O CLIMA NA REGIÃO
DE DOURADOS

As estações meteorológi-
cas da Embrapa Agropecuá-
ria Oeste começaram a ope-
rar em junho de 1979. Desde 
então, os dados coletados 
nessas estações passaram a 
formar uma série de dados 
meteorológicos, atualmente 
com 37 anos, que continua 

a ser atualizada diariamente 
com informações climáticas 
da região. Quando se analisa 
essa série histórica é possível 
ter uma visão detalhada do 
comportamento do clima da 
região e também avaliar se 
algumas afirmações sobre cli-
ma, ditas e ouvidas frequen-

temente no dia-a-dia são fal-
sas ou verdadeiras. Verifique 
se você conhece o clima da re-
gião de Dourados. Responda 
se as nove afirmativas a seguir 
são mitos ou verdades. Após 
veja as respostas, elaboradas 
com base na série histórica.
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1) Na região de Dourados não ocorrem temperaturas 
negativas.

Mito. Há 15 registros de temperaturas negativas na sé-
rie histórica. A grande maioria ocorreu em julho (73%), 
mas também há registros em junho (20%) e agosto 
(7%). A menor temperatura foi -1,9°C em 17 de julho de 
2000 e a mais recente ocorreu em 25 de julho de 2013, 
quando foi registrado -0,5°C. Nesta data houve forma-
ção de geadas de intensidade forte em vários locais da 
região.

6) Dezembro e janeiro são os meses em que ocorrem 
os menores índices de umidade do ar.

Mito. Os meses com os menores índices de umidade 
de ar são agosto e setembro. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), níveis de umidade do ar infe-
riores a 30% podem ser prejudiciais à saúde humana. 
Na região de Dourados, desde 2001, há 845 registros 
de dias com umidade do ar inferior a 30%. Mais da me-
tade destes registros ocorreram nos meses de agosto, 
255 registros, e setembro, 201 registros. Em dezembro 
e janeiro há apenas 25 e 19 ocorrências, respectivamen-
te, por serem estes os meses mais chuvosos do ano.

2) Raramente ocorrem na região temperaturas supe-
riores a 40°C.

Verdadeiro. Há apenas quatro registros de temperatu-
ras maiores que 40°C nesses 37 anos. Em 1985 há dois 
registros, em 17 e 18 de novembro, atingindo 40,1°C e 
40,2°C, respectivamente. Em 26 de setembro de 2004 a 
temperatura atingiu 40,7°C, mas a mais alta da série foi 
40,8°C e ocorreu em 17 de outubro de 2014.

7) Agosto é o mês do ano em que ocorrem os ventos 
mais fortes na região.

Mito. Desde janeiro de 2009 há 243 dias com registros 
de rajadas fortes de vento, superiores a 30 km/h. A 
maior parte desses dias ocorreu no período de setem-
bro a novembro. Outubro é o mês com maior frequên-
cia, 30 registros, seguido de setembro, 28 ocorrências. 
Em agosto foram registradas rajadas fortes de vento 
em 19 ocasiões.

3) Em janeiro há maior ocorrência de dias muito 
quentes.

Mito. Considera-se dia quente aquele em que a tempe-
ratura supera 33°C. Apesar de janeiro ser o mês do ano 
com maior temperatura média (25,5°C), quase metade 
dos dias muito quentes nos últimos 37 anos ocorreram 
no período de agosto a novembro, principalmente em 
outubro. Em outubro também há 21 registros de dias 
com temperaturas superiores a 38°C, enquanto em ja-
neiro há apenas um.

8) Dezembro e janeiro são os meses mais chuvosos e 
de chuvas mais intensas.

Verdadeiro. O mês mais chuvoso do ano é dezembro, 
com média de 176mm, seguido de janeiro, com 159mm. 
Desde 1979, há 12 registros de chuvas com mais de 
100mm em um único dia. A maior chuva diária ocorreu 
em 8 de dezembro de 2006, totalizando 148mm. Desde 
2009 há 60 registros de chuvas horárias com mais de 
20mm. Mais da metade dessas ocorrências foram nos 
meses de verão, de dezembro a março, principalmente 
em janeiro. A maior chuva horária foi 51mm e ocorreu 
em 18 de março de 2013. Recentemente, em 2 de no-
vembro de 2015, foram registrados 48mm de chuva em 
uma hora. Vale lembrar que 1mm de chuva significa 1 
litro de água em cada metro quadrado de superfície.

9) Chuvas de granizo são comuns na região de Dourados.

Mito. Em 19 anos, de 1980 a 1998, há 18 registros de 
granizo na estação meteorológica da Embrapa de Dou-
rados. Portanto, em média, menos de uma ocorrência 
de granizo por ano. Isso se deve ao granizo se formar 
em um tipo específico de nuvem, a cumulonimbus. Es-
sas nuvens, geralmente acompanhadas de ventos fortes 
e de descargas elétricas, necessitam de condições espe-
cíficas para se formar, com temperaturas elevadas e alto 
índice de umidade do ar. Além disso, a chuva de granizo 
costuma ser localizada, não atingindo grandes áreas.

4) Ondas de calor são eventos comuns na região.

Verdadeiro. Uma onda de calor é caracterizada por 
uma sequência de dias muito quentes, com temperatu-
ras superiores a 33°C. Desde 1979 ocorreram na região 
de Dourados 29 ondas de calor, com 10 ou mais dias de 
duração. Em 2002 houve três ondas de calor e também 
neste ano ocorreu a mais extensa, com duração de 27 
dias. A onda de calor mais recente foi em 2015, no pe-
ríodo de 15 a 25 de setembro, com duração de 11 dias.

5) Sempre chove nos feriados de 7 setembro (Indepen-
dência do Brasil) e 2 de novembro (Dia de Finados).

Mito. Em 37 anos houve apenas 9 ocorrências de chuva 
em 7 de setembro, menos de um quarto dos registros. 
No feriado do Dia de Finados houve 17 ocorrências, 
portanto, menos da metade das vezes.
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Manejo de pragas e
produção orgânica

são contrapontos ao
uso de agrotóxicos
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Manejo de pragas e
produção orgânica

são contrapontos ao
uso de agrotóxicos

A produção orgânica é o com-
ponente mais importante para ser 
utilizado como contraponto aos 
agrotóxicos no Brasil, na avaliação 
do professor Carlos Hugo Rocha, 
da Universidade Estadual de Ponta 
Grossa (UEPG), no Paraná, mem-
bro da Rede de Especialistas em 
Conservação da Natureza. Estudos 
da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) no Paraná 
mostram que a adoção do chamado 
Manejo Integrado de Pragas pode 
reduzir em até 50% o uso de agrotó-
xicos na agricultura.

A mesma metodologia tem sido 
usada em outras regiões do Brasil 
e em outros países, segundo Ro-
cha. “O conhecimento acadêmico 
para isso já existe e ele vem sendo 
aprimorado por pesquisadores em 
diversas universidades no país”. Se-
gundo ele, já há nas faculdades de 
agronomia conhecimento consolida-
do sobre o manejo de pragas como 
referencial para a redução do uso de 
agrotóxicos no dia a dia da agricultu-
ra brasileira.

No entanto, segundo Rocha, o 
método esbarra nos interesses eco-
nômicos das empresas que vendem 
produtos agroquímicos. Os técnicos 
dessas empresas têm o trabalho e 
o salário atrelados à venda dos de-
fensivos e exercem muita influência 
nas decisões dos agricultores sobre 
a produção, o que faz com que a re-
dução do uso de agrotóxicos seja um 
dos principais desafios da agricultura 
nacional.

No Paraná, por exemplo, o total de 
produtos agroquímicos vendidos al-
cançou 10 quilos por habitante, por 
ano, em 2011. “Esse é um número 
extremamente elevado quando a 
gente compara isso com qualquer 
outra região do Brasil e do mundo. 
São dados bastante preocupantes”, 
disse o professor. Daí a busca de al-
ternativas para o controle deagrotó-
xicos ser fundamental para a saúde 
dos ecossistemas em geral, incluin-
do o solo, a vida silvestre, os manan-
ciais de água e também para a saúde 
da população, apontou Rocha. “Es-
ses produtos são perigosos, entram 
nas cadeias alimentares e isso afeta 
a saúde da população brasileira em 
geral”.

Estudos da Embrapa no Paraná mostram 
que Manejo Integrado de Pragas reduz 

em até 50% uso de agrotóxicos
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De acordo com o especialista, as 
propriedades que trabalham com 
agricultura orgânica não usam, por 
princípio, produtos agrotóxicos. Os 
agricultores conseguiram desenvol-
ver métodos adaptados de cultivo 
no qual a presença da vegetação 
dos ecossistemas naturais se mescla 
à paisagem agrícola e o manejo das 
culturas e do solo é feito de manei-
ra mais harmônica com a natureza, o 
que evita o aparecimento de pragas. 
Quando elas surgem, são controla-
das naturalmente pelo próprio meio 
ou por recursos não tóxicos.

Rocha avalia que a transição de 
uma agricultura altamente conta-
minante para o método orgânico 
também está entre os desafios da 
produção brasileira. Segundo ele, é 
crescente o número de agricultores 
que estão partindo para esse siste-
ma de produção, com predomínio de 
pequenos proprietários, embora a 
mudança também em áreas mais ex-
tensas, por exemplo, em plantações 

de cana-de-açúcar em São Paulo, que 
são cultivadas de maneira orgânica. 
“É crescente e é potencial”.

Na Dinamarca, o governo tem a 
meta de transformar 100% de sua 
agricultura em orgânica. Na Holan-
da, mesmo a agricultura convencio-
nal tem baixo uso de produtos quí-
micos. Além do manejo integrado 
de pragas, as medidas de legislação 
ajudam nessa transição, observou 
Rocha. Por exemplo, na Holanda, 
que é o maior exportador de batatas 
semente do mundo, há uma lei que 
obriga o agricultor a fazer rotação 
de culturas. “Só pode plantar bata-
tas de quatro em quatro anos por-
que, se plantar seguidamente, acaba 
infestando o seu solo e de toda a re-
gião por conta disso”, explicou.

No Paraná está em discussão a ne-
cessidade de os plantadores de soja 
adotarem o regime de rotação de 
culturas. O uso de agrotóxicos nas 
duas safras anuais de soja favorece o 
aparecimento de mais pragas e mais 

doenças devido à não adoção da ro-
tação de culturas. No estado, 90% 
das propriedades são de pequeno 
porte. Pesquisa feita pela UEPG mos-
tra o papel dessas propriedades para 
a proteção da floresta e, ao mesmo 
tempo, para a prestação de serviços 
ambientais para a sociedade, como 
produção de água, proteção da bio-
diversidade, proteção contra erosão 
e estabilidade das margens.

A UEPG está apoiando a transfor-
mação dessas propriedades fami-
liares em propriedades orgânicas. 
Das 1,4 mil propriedades orgânicas 
certificadas no estado, mais de 300 
tiveram suporte do programa de 
apoio à certificação da universidade, 
que combina a adequação ambien-
tal, proteção de rios e nascentes e 
conservação de solos ao apoio para 
o agricultor levar sua propriedade de 
um sistema intensivo para um siste-
ma ecológico de produção.

Agricultura orgânica
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Acaba de entrar em vigor o de-
creto 8.538, de 6 de outubro de 
2015, que estabelece tratamento 
favorecido e simplificado para o 
setor nos processos de licitação. 
Os pequenos negócios agora têm 
prioridade nas compras feitas pelo 
governo federal. As licitações no 
valor de até R$ 80 mil passam a se 
destinar exclusivamente para os can-
didatos de pequeno porte. Nas con-
tratações que superarem esse valor, 
a lei abre a possibilidade de criação 
de lotes exclusivos para o setor.

São beneficiadas as micro e pe-
quenas empresas, osagricultores 
familiares, os produtores rurais 
(pessoa física), os microempreen-
dedores individuais (MEI) e as coo-
perativas de consumo em todas as 
contratações realizadas por órgãos 
e autarquias da União.

Dispensa da comprovação de re-
gularidade fiscal no momento da 
candidatura e preferência em casos 
de empate são alguns dos bene-
fícios para as pequenas empresas 
previstos no decreto.

A legislação também estabelece 
que, nas licitações para compra de 
bens de pronta entrega ou locação 
de materiais, os pequenos negócios 
não são obrigados a apresentar o ba-
lanço patrimonial mais recente.

No ano passado, 16,9% dos gastos 
em compras do governo federal fo-
ram destinados a pequenas e médias 
empresas. Em números absolutos, 
isso representa R$ 7 bilhões de um 
total de R$ 41,6 bilhões, segundo o 
Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão.

Pequenas empresas passam a ter 
prioridade em licitações públicas

Fonte Original: FOLHAPRESS
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Até novembro de 2015 a Receita 
Federal realizou 10.798 emissões 
do Radar, documento que as em-
presas precisam obter para operar 
no comércio exterior. Nos 12 meses 
de 2012 foram expedidos 5.534 re-
gistros. “Como é de se esperar, o au-
mento da busca pelas exportações 
gera esse crescimento das emissões 
do Radar”, afirmou Raphael Alle-
mand, sócio da consultoria em co-
mércio exterior EOC Internation. O 
câmbio elevado é o grande fator que 
incentiva as empresas a exportarem, 
segundo ele.

Depois da emissão de 5.534 re-
gistros em 2012, foram expedi-
dos 6.687 documentos em 2013 e 
11.564 em 2014. O saldo de 2015, 

que alcançou os 10.798 documentos 
em novembro, deve se aproximar do 
número total de 2014 até o final do 
ano. Para o especialista em comércio 
exterior Alexandre Del Rosso, dire-
tor da BrTrade, o sistema foi uma 
das melhores coisas que a Receita 
fez para ajudar os empresários que 
importam ou exportam. Ele explicou 
que o processo anterior para obter o 
credenciamento envolvia mais buro-
cracia e também levava mais tempo 
para ser concluído.

Agora é só enviar documentos de 
identificação, como contrato social, 
RG do representante e certidão de 
junta comercial. “A Receita vai anali-
sar os papéis e pode emitir o certifi-
cado rapidamente, em cerca de dez 

dias”, completou Del Rosso. A nova 
forma de credenciamento, entretan-
to, não é bem vista por todos. Se-
gundo empresária que preferiu não 
se identificar, o processo para tirar o 
Radar é muito difícil. Ela continuou: é 
necessária uma documentação mui-
to complicada, muita papelada, que 
até faz algumas pessoas desistirem 
do processo.

A entrevistada disse também que 
muitos iniciantes no comércio exte-
rior preferem contratar alguém para 
fazer o serviço. “Eu, por exemplo, 
paguei para um especialista realizar 
os trâmites”, disse. Para Del Rosso, 
o processo não é tão complicado . 
O especialista acredita que muitos 
empresários brasileiros criticam o 

Em quatro anos, registro para 
exportadores dobra no Brasil
Certidão da Receita divide empreendedores, mas 
críticos e especialistas defendem o sistema
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O governo anunciou a adesão de 
todos os órgãos envolvidos no co-
mércio exterior à ferramenta de 
Anexação Eletrônica disponibilizada 
pelo Portal Único de Comércio Ex-
terior. De acordo com a assessoria 
da Receita Federal, a novidade per-
mitirá que mais de 90 toneladas de 
documentos sejam eliminadas anu-
almente nas operações de comércio 
exterior no Brasil.

Com a adesão de todos os órgãos 
anuentes, incluindo Anvisa, Ministé-
rio da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (Mapa) e Ibama, a assesso-
ria da Receita informou que 95% dos 
processos de autorização para ex-
portação e 97% para importação po-
dem ser feitos por meio eletrônico, 
reduzindo custos e prazos em ope-
rações de comércio exterior. Atual-

mente cerca de 19 mil documentos 
já são apresentados diariamente por 
meio eletrônico. Com a entrada dos 
demais órgãos anuentes no sistema, 
a avaliação da Secretária de Comér-
cio Exterior (Secex) e da Receita Fe-
deral é que os números tendem a 
crescer.

Daniel Godinho, secretário do 
Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior (MDIC) 
ressaltou que a eliminação do papel 
nas operações de comércio exterior 
é uma das metas previstas no Pla-
no Nacional de Exportações (PNE), 
lançado em junho deste ano. Ele 
afirmou também que a entrega tem-
pestiva do módulo de Anexação Ele-
trônica atesta o sucesso do projeto 
Portal Único de Comércio Exterior 
e anunciou que os próximos passos 

serão ainda mais ousados. Teremos 
a implementação de um novo fluxo 
moderno e simplificado de exporta-
ção já em 2016.

O secretário da Receita Federal, 
Jorge Rachid, destacou que a im-
plantação do módulo de Anexação 
Eletrônica implicou no redesenho e 
aperfeiçoamento de processos de 
trabalho, com ganho significativo 
de tempo e otimização de recur-
sos em todos os órgãos envolvidos, 
com extrema parceria e irrestrito 
comprometimento com o projeto . 
Em seguida, ele afirmou que o Por-
tal Único é um projeto de Estado e 
seguramente garantirá melhor qua-
lidade no ambiente de negócios do 
País e na competitividade das em-
presas no comércio exterior.

Radar por falta de informação. Ele 
concluiu: só houve confusão no ano 
em que o sistema entrou no ar: mui-
ta gente tentou se cadastrar ao mes-
mo tempo e o tempo para emissão 
acabou ficando maior. Mas esse pro-
blema já foi superado.

A partir do Registro e Rastreamen-
to da Atuação dos Intervenientes 
Aduaneiros (Radar), auditores da 
Receita tem acesso a informações 
contábeis, fiscais e aduaneiras das 
empresas cadastradas, que passam a 
fazer parte do Sistema Integrado de 

Comércio Exterior (Siscomex). Des-
de 2012, o Radar funciona em qua-
tro modalidades: limitada, ilimitada, 
expressa e pessoa física. As opções 
têm diferenças em relação ao tempo 
de duração do certificado e ao valor 
das operações a serem realizadas.

Anexação Eletrônica
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A fertilidade do rebanho é um dos 
itens mais importantes na pecuária, 
principalmente quando se trata dos 
reprodutores, pois um touro infértil 
representa a perda de 25 a 50 bezer-
ros, já uma fêmea infértil represen-
ta a perda de apenas um bezerro. 
Estima-se que cerca de 5% dos tou-
ros são animais inférteis e entre 20 
e 40% são subférteis, que produzem 
menos filhos do que deveriam.

É simples detectar um animal in-
fértil: basta observar se emprenhou 
alguma vaca na estação de monta. 
Mas detectar um animal subfértil só 
é possível através da realização do 
exame andrológico, por isso é funda-
mental que todos os reprodutores 
passem por ele antes da estação de 
monta. É um exame bem específico, 
pois analisa as condições clínicas ge-
rais quanto às condições reproduti-
vas do animal. O médico veterinário 

que realiza este procedimento que 
pode ser dividido em duas fases: exa-
me clínico geral e exame específico.

Na segunda etapa são analisados 
os órgãos reprodutivos como testí-
culos e epidídimos (inseridos na bol-
sa escrotal), glândulas anexas (por 
apalpação retal), pênis e prepúcio. 
Tudo é analisado, como simetria, 
temperatura, sensibilidade doloro-
sa, lesões, cicatrizes e medidas. Logo 
após essa avaliação é feita a coleta 
do sêmen, geralmente feita por ele-
troejaculação. Depois de todos esses 
exames, o veterinário pode emitir 
um laudo atestando a fertilidade do 
animal. Esse laudo tem a validade de 
apenas 30 dias, por isso, aquisição de 
touros sem laudos recentes não é re-
comendada.

O veterinário atesta o animal como 
apto, inapto ou questionável. Aptos 
são animais que atingiram ou ultra-

passaram os itens recomendados, os 
inaptos ou que não atingiram esses 
itens e os questionáveis são aqueles 
animais que devem aguardar novos 
exames, geralmente são touros ima-
turos ou que sofrem de algum pro-
blema transitório.

Esse exame não deve ser feito so-
mente quando há alguma queixa ou 
observação da queda da reprodução 
dos animais, mas sim ser uma rotina 
no manejo. Através desse exame é 
possível selecionar os touros e poder 
ter mais segurança na comercializa-
ção. Nada adianta um touro de uma 
boa raça e com características impor-
tantes se é infértil ou que produza 
poucos bezerros. Este tipo de animal 
gera um grande prejuízo para o reba-
nho. O exame andrológico permite 
identificar esses animais e minimizar 
as perdas.

Conheça mais sobre 
o exame andrológico
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COMERCIALIZAÇÃO

Calcular o volume da
madeira corretamente

elimina perdas
Dificuldade na avaliação quantitativa e 

qualitativa na hora da comercialização traz 
riscos de prejuízos ao produtor
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A necessidade de diversificar a 
produção nas propriedades faz com 
que o plantio de árvores com fina-
lidade comercial cresça a cada dia. 
Atualmente o Brasil é o segundo 
país com a maior cobertura florestal 
do mundo, mas já no ranking de flo-
restas plantadas está em oitavo lu-
gar. Cerca de 98,7% das florestas no 
nosso País é natural e apenas 1,3% 
é plantada, o que mostra que ainda 
há muito espaço para este segmen-
to crescer.

De toda a floresta plantada, cerca 
de 66% é de eucalipto, seguido de 
26% de pinus. A maior parte dessa 
produção é destinada à celulose e 
papel e depois carvão vegetal. Os 
produtores costumam ter perdas 
significativas na hora de comercia-
lizar a produção, pois ainda é uma 
atividade pouco conhecida. Essas 
perdas são devido à dificuldade na 
avaliação quantitativa e qualitativa 
do volume de madeira.

Há diversos métodos e técnicas 
para calcular a quantidade de madei-
ra produzida, no qual são medidos o 

volume de madeira empilhada ou o 
volume sólido. Os métodos diretos 
utilizam medições de tora individu-
ais ou empilhadas, já os indiretos 
aplicam técnicas como fator de for-
ma, equações de volume e funções 
de sortimento.

Por ser simples, o volume de ma-
deira empilhada é o mais usado para 
produtos com pequenas dimensões, 
como toretes destinados à celulose 
e papel, aglomerados e energia. O 
cálculo é feito pela multiplicação do 
comprimento, pela largura e altura 
da pilha de toras. Já o cálculo do volu-
me sólido de uma tora é mais comple-
xo, pois devido à sua grande dimen-
são, é necessária uma precisão maior 
procurando-se obter o valor real.

A conversão de pilhas de toras em 
estéreos (st) para volume (m3) se faz 
dividindo o st por um fator de empi-
lhamento, que compense os espaços 
vazios dentro da pilha. Já a pesagem 
da madeira é mais utilizada na venda 
para indústrias que processam toras 
finas, de pequeno diâmetro, como 
celulose e chapas.

Uma equação de volume ajustada 
permite estimar o volume total do 
tronco da árvore sem derrubá-la, 
ou seja, com a florestal em pé. Com 
a equação de sortimento, o volume 
pode ser estimado por classes de 
uso, como laminação, serraria, celu-
lose e energia. Ou também, pode ser 
por tipos de tora para atender espe-
cificações do mercado.

É importante o produtor ter orien-
tações adequadas em relação a es-
ses cálculos, pois as perdas na co-
mercialização podem ser grandes. 
A madeira pode ser comercializada 
“em pé” ou “colhida”, podendo ser 
cotada em peso, volume empilhado 
ou volume sólido. É comum ocorre-
rem prejuízos pelo fato de vender a 
madeira “em pé” sem sortimento a 
preços inferiores aos reais com sorti-
mento. A falta de informação sobre 
o valor de mercado desses produtos 
florestais e o desconhecimento do 
total produzido impede a realização 
de cálculos do valor da madeira na 
hora de vender.
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Vantagens são muitas, como a produção facilitada 
de forragem e possibilidade de ter alimentos
disponíveis para os animais o ano inteiro

Feijão pode ser opção para sistema  
de Integração Lavoura-Pecuária

O Sistema de Integração Lavoura-
-Pecuária (ILP) já é bem difundido, 
mas poucas vezes ouvimos falar de 
seu uso no cultivo do feijão nesse sis-
tema. O uso de rotação de culturas 
traz muitos benefícios ao solo, des-
de o aumento da fertilidade até a di-
minuição da ocorrência de invasoras, 
doenças e pragas. Segundo o pesqui-
sador do Instituto Agronômico do 
Paraná (IAPAR), Sérgio José Alves, o 
feijão é uma excelente opção de cul-
tura para este sistema oferecendo 
grandes ganhos em rendimento.

A escolha do feijão pode trazer um 
“bônus”, pois é uma cultura exigente 
e acaba se beneficiando desta diver-
sificação. Há ainda outras vantagens 
destacadas pelo pesquisador: possi-
bilidade de utilização de pastagens 
de elevado potencial produtivo e 
qualidade; produção facilitada de 
forragem e possibilidade de ter ali-
mentos disponíveis para os animais 

o ano inteiro; conservação dos re-
cursos naturais; racionalização no 
emprego de mão-de-obra e maior 
eficiência do uso de adubos, máqui-
na e implementos; o uso dos produ-
tos agrícolas no arraçoamento ou o 
aproveitamento de resíduos agríco-
las para alimentos animal; produção 
de carne e leite de alta qualidade e 
de forma competitiva, entre outros.

Por ter um ciclo curto, o feijão é 
altamente responsivo às melhorias 
ambientais e com épocas de plantio 
bem definidas. É um alimento com 
grande consumo interno, um saco 
de feijão vale três ou quatro vezes 
um saco de soja. A produtividade do 
feijão aumenta conforme a aplicação 
correta do manejo de ILP e contribui-
ção para fertilidade do solo.

Para o cultivo do feijão é necessá-
rio praticamente os mesmos equi-
pamentos de outras culturas, o que 
gera menos investimentos por parte 

do produtor. Um item importante 
nesta cultura é a colheita, que hoje é 
mecanizada. Outra questão relevan-
te é a escolha da semente, sem con-
tar a época do plantio, controle de 
doenças e pragas, tudo conta para 
ter sucesso na cultura do feijão.

No Ministério da Agricultura há 
307 cultivares de feijão registradas, 
com distintos hábitos de crescimen-
to, porte de planta, ciclo e reação 
às doenças e condições climáticas 
e adaptação a diferentes épocas de 
semeadura. Uma dúvida frequente 
neste sistema é a entrada de ani-
mais nas áreas agrícolas e uma pos-
sível degradação ambiental, já que 
os animais consomem forragem e 
por isso deixam menos palha para o 
plantio direto, mas o pisoteio desses 
animais também compacta o solo, o 
que facilitaria o uso do sistema.
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A piscicultura vai bem no Brasil, 
com uma média de crescimento em 
torno de 8% nos últimos 15 anos, 
chegando a 20% no ano passado, 
mas no Mato Grosso do Sul, infe-
lizmente encontramos um outro 
quadro. Segundo o IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística), 
em 2013, MS produzia 5.100 ton/
ano e era o 16º colocado no ranking 
nacional. Em 2014 diminuiu e pro-
duziu 4.900 ton/ano e é hoje 19º 
no ranking nacional, empatado com 
Sergipe.

Assim, embora o MS tenha sido 
pioneiro no estabelecimento de 
tecnologias em espécies nativas, re-
grediu. “Vale ressaltar que toda esta 
tecnologia foi desenvolvida pela ini-
ciativa privada que hoje encontra-se 
totalmente enfraquecida. Temos em 
MS 60% da piscicultura parada por 
falta de interesse. Mas as estruturas 
estão construídas e podem retornar 
à atividade com o estímulo certo. So-
mente em Dourados são 800 bases 
construídas, com um investimento 
de R$ 30 milhões em que 60% está 
parada. É difícil explicar para o poder 
público como apoiar e não tivemos 
auxílio do Ministério da Pesca e Aqui-
cultura”, explica Maurício Cury, vice-
-presidente da Apropeixe (Associa-
ção de Produtores de Peixe de MS) 
e membro da diretoria da MSPeixe 
(Cooperativa dos Piscicultores de 
MS), ainda trabalha no Senar/MS em 
Dourados, atuando na assistência 
técnica e gerencial da piscicultura.

Ele ainda ressalta que é um pro-
blema sério, pois apenas trabalham 
com iniciativa privada: produtores, 
frigoríficos, fabricante de ração, 
produtores de alevinos, sindicatos, 

Piscicultura cresce no 
Brasil, mas cai no Mato 
Grosso do Sul
Estado foi pioneiro em estabelecimento de tecnologias 
porém recuou no ranking nacional

associações de produtores, coopera-
tivas e tem dado certo. “Estamos in-
troduzindo a tilápia como forma de 
viabilizar o agricultor familiar, já que 
é uma espécie que reúne vantagens 
enormes para esta camada, embora 
seja estrangeira”, afirma Cury, desta-
cando que são necessários vários fri-
goríficos para esta cadeia funcionar 
e por isso o apoio governamental é 
fundamental, como por exemplo in-
centivos fiscais.

O Mato Grosso do Sul é um gran-
de importador de peixes: salmão do 
Chile, panga do Vietnã, bacalhau da 
Noruega, pacus do Mato Grosso e ti-
lápias do Paraná, são 25 toneladas/
ano de consumo de peixes de fora. 
Este incentivo traria grande movi-
mentação econômica para a região. 
“Nosso Estado já teve grandes proje-

tos na área, mas seus idealizadores 
foram para outros estados atrás de 
outras oportunidades, pois o cultivo 
de peixes é a atividade agropecuária 
que mais cresce no mundo. Por ter 
demonstrado um potencial produ-
tivo imenso nos últimos anos, com 
o ingresso de muitos produtores à 
atividade, o setor ganhou importân-
cia na pauta de muitos governos es-
taduais. Desta forma, foram criados 
programas de fomento e houve apri-
moramento da legislação ambiental 
para incentivar o desenvolvimento 
da atividade em estados como Mato 
Grosso, São Paulo e Rondônia”, ob-
serva Cury.

Entretanto as ações de incentivo 
à produção não tiveram preocupa-
ção com a destinação do produto no 
mercado. O problema é que a ativi-

Somente em Dourados são 800 bases construídas, com um investimento de R$ 30 milhões
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dade, ao se encontrar em pleno cres-
cimento e expansão nas mais diver-
sas regiões do país, vem crescendo 
de forma desorganizada ao longo de 
sua cadeia produtiva.

A falta de ações mais elaboradas 
e com foco não só na produção pri-
mária, mas também na sua comer-
cialização, agravou a desorganização 
do mercado. Produtores foram obri-
gados a buscar mercados marginais, 
uma vez que os frigoríficos não con-
seguiram absorver toda a oferta. Con-
sequentemente, o excesso de oferta 
de pescado de cultivo, observado no 
Centro-Oeste e no Norte do país, so-
mado às baixas margens de lucro dos 
frigoríficos, fez com que os preços 
pagos ao produtor se estagnassem 
ao longo dos últimos anos, enquanto 
seus custos de produção se elevaram, 
mesmo com o aquecimento da de-
manda pelo consumidor final.

Assim, apesar da elevadíssima 
aceitação do consumidor com forte 
aumento da demanda por pescado, 
a cadeia produtiva da aquicultura 
ainda possui barreiras a serem supe-
radas. Contudo, vale ressaltar que 
alguns paradigmas culturais estão 
sendo quebrados. Mesmo que ainda 

persista a crença de alguns consumi-
dores de que peixe bom e fresco é 
aquele que sai direto de um tanque 
ou de um barco e vai para a mesa, 
muitos vêm buscando garantias de 
qualidade de marcas de confiança 

e as grandes redes varejistas que 
possuem centros de controle de 
qualidade apurados. É um setor com 
grande potencial, mas que ainda re-
quer apoio, incentivos e mão de obra 
especializadas.

Consumidores vêm buscando garantias de qualidade de marcas de confiança que possuem centros de controle de qualidade

Custos de produção se elevaram mesmo com o aquecimento da demanda pelo consumidor final
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O resultado da Conferência da 
Organização Mundial do Comércio 
(OMC), em Nairobi (Quênia), é ex-
tremamente positivo para o agro-
negócio brasileiro. As negociações 
resultaram na eliminação imediata 
dos subsídios a exportações dos paí-
ses desenvolvidos e extinção gradu-
al para nações em desenvolvimento, 
até o fim desta década. “Ótima con-
quista para nosso agronegócio. Con-
dições de competição internacional 
menos distorcidas para nossos pro-

dutos”, afirmou a ministra da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, 
Kátia Abreu.

O acordo representa um avanço 
no processo de reformas das regras 
que regem o sistema multilateral 
de comércio e “foi uma vitória da 
OMC”, segundo integrantes da equi-
pe brasileira. Isso porque prevaleceu 
o argumento dos que acreditam no 
sistema multilateral de comércio, e, 
sobretudo, para o agronegócio bra-
sileiro. A Conferência da OMC garan-

te competição internacional dos pro-
dutos brasileiros em condições mais 
justas e equitativas.

O Itamaraty e o Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) estiveram à frente das ne-
gociações, conduzidas pelo embai-
xador do Brasil na OMC, Marcos 
Galvão. O Mapa e o Itamaraty conti-
nuarão trabalhando para fortalecer 
os pilares de negociação da OMC, 
sobretudo para a futura eliminação 
e reforma dos subsídios domésticos.

Eliminação global de subsídios às 
exportações é conquista para o 
agronegócio brasileiro
Na avaliação da ministra da agricultura, decisão 
tornará competição mundial menos distorcida

41



42 Revista Produção Rural



A carne bovina brasileira é, sem dú-
vida, uma das melhores (para alguns, 
a melhor) do mundo, tanto que ela 
se tornou símbolo da nossa cultura, 
junto da cachaça e da feijoada, por 
exemplo. Nosso produto tem gran-
de inserção no cenário internacional, 
sendo um importante item de expor-
tação do país e tendo atingido recor-
des memoráveis ao longo dos anos. 
Em 2014, as vendas externas de 
carne alcançaram a cifra de US$ 7,2 
bilhões, maior valor já registrado na 
história, com expectativa de núme-
ros ainda maiores ao final deste ano. 
Os dados são da Associação Brasilei-
ra da Indústria Exportadora de Carne 
(Abiec), que também revela que, so-
mente no último mês de outubro, o 
Brasil registrou o maior crescimento 
em exportações em 2015, faturan-
do US$ 557 milhões e embarcando 
138,7 mil toneladas.

Esse cenário de boas perspectivas, 
que deve se manter em 2016, é im-
pulsionado, ainda, pela reabertura 
de importantes mercados consumi-
dores, como a China, o Irã, o Egito, o 
Japão, a Arábia Saudita e os Estados 
Unidos. O Brasil vem conseguindo, 
gradualmente, retirar os embargos 
impostos por esses países ao produ-
to desde 2012, após um caso isolado 
de encefalopatia espongiforme, vul-
garmente conhecida como vaca lou-
ca, registrado no Paraná. Hoje, com 
os riscos de epidemia descartados e 
demonstrando para o mercado a ex-
celente qualidade da carne brasilei-
ra, o país busca novamente estreitar 
as relações comerciais com impor-

Em 2014 as vendas 
externas alcança-
ram US$ 7,2 bilhões, 
maior valor já regis-
trado na história

tantes players do setor.
A China é um grande exemplo. O 

gigante asiático, antes do fim do 
bloqueio, só tinha como porta de 
entrada para a carne brasileira a ilha 
de Hong Kong – região administrati-
va especial que possui elevado grau 
de autonomia –, que já figurava em 
primeiro lugar na lista dos importa-
dores da nossa carne, seguida pela 
Rússia e União Europeia. Agora, com 
a retomada das vendas para todo o 
território, a expectativa é de incre-
mentos significativos nas exporta-
ções para a China, segunda maior 
economia do mundo. Soma-se às 
boas estimativas de negociação o 
perfil de consumo dos chineses, que 
preferem importar carnes conside-
radas menos nobres, os chamados 
“miúdos”, como vísceras, língua, tes-
tículos, intestino, entre outros.

Essa grande demanda faz com que 
essas partes, que não são aproveita-
das por grande parcela do mercado 
interno brasileiro, encontrem um 
comércio consumidor cada vez mais 
promissor para além do Atlântico. 
Além da retomada do comércio com 
importantes compradores, outro fa-
tor que tem influenciado a alta das 
exportações da carne é o cenário 

cambial. Com o dólar atingindo pata-
mares elevados, a carne in natura tu-
piniquim ficou mais competitiva, dis-
putando mercado com nações como 
a Austrália, um dos nossos principais 
concorrentes. Nesse sentido, o Bra-
sil encontra cada vez mais espaço no 
contexto internacional, e, em parale-
lo, as empresas nacionais procuram 
investir maciçamente em mão de 
obra qualificada, na produção e na 
modernização dos seus processos 
para atender à crescente demanda 
externa.

Com esse grande potencial de 
mercado e índices positivos, acredi-
tamos em boas projeções para 2016. 
Reforçando esse panorama, a Abiec 
prevê, ainda, que o Brasil, em cin-
co anos, se torne o maior produtor 
mundial de carne bovina, superando 
os Estados Unidos. Essa marca po-
derá ser alcançada, em parte, graças 
aos investimentos em tecnologia 
que estão sendo feitos pela bovino-
cultura para aumentar a produção 
no país e pelas nossas reconhecidas 
condições sanitárias, bem como pela 
qualidade do nosso produto, prin-
cipal fator que faz com que a nossa 
carne seja umas das preferidas em 
todo o mundo.

Carne in natura tupiniquim ficou mais competitiva, disputando mercado com nações 

como a Austrália
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As exportações das principais com-
modities da agricultura brasileira de-
ram novo salto na escalada que vem 
garantindo lastro ao crescimento 
contínuo na produção. O volume de 
milho e soja (grão e farelo) embarcado 
chegou a 98,07 milhões de toneladas, 
conforme balanço de 2015 divulgado 
nesta segunda-feira pela Secretaria de 
Comércio Exterior (Secex).

Em 2016, o volume embarcado 
deve ultrapassar a barreira dos 100 
milhões de toneladas – seis anos 
depois de ter rompido a casa de 50 
milhões de t. As 98 milhões de tone-
ladas de 2015 representam volume 
duas vezes maior que as 48,6 mi-
lhões de toneladas de 2009, ou seja, 
o volume dobrou em seis anos.

O balanço de 2015 mostra que 
houve novo recorde na soja –como 
vinha sendo cogitado desde o pri-
meiro semestre. O volume embar-

cado foi 19% maior, alcançando 54,3 
milhões de toneladas.

Com o real desvalorizado e as ma-
térias-primas brasileiras mais com-
petitivas, o volume de soja remetido 
ao mercado externo foi incrementa-
do nos últimos dois meses do ano, 
em plena entressafra comercial. Em 
novembro, o Brasil exportou oito 
vezes mais soja com que no mesmo 
mês do ano anterior. Em dezembro, 
o volume foi cinco vezes maior que o 
do mesmo mês de 2014.

A surpresa ficou por conta do mi-
lho (leia abaixo), que teve projeções 
elevadas nos últimos meses de 2015 
e fechou com 28,9 milhões de tone-
ladas, o maior volume já registrado.

O aumento das exportações mos-
tra-se surpreendente mesmo quan-
do comparado ao crescimento da 
produção. Para dobrar a colheita 
de grãos, de 100 milhões para 200 

milhões de toneladas, o país preci-
sou de 14 anos, ou seja, o dobro do 
tempo necessário para duplicar as 
exportações das principais commo-
dities agropecuárias. Isso indica que 
o crescimento da produção é volta-
do justamente ao mercado externo.

As exportações devem continu-
ar crescendo em neste ano devido 
justamente ao aumento da produ-
ção. A safra de soja se aproxima pela 
primeira vez de 100 milhões de to-
neladas na temporada 2015/16 e a 
produção total de milho (verão e in-
verno) tende a manter-se sustentada 
acima de 80 milhões de toneladas.

O ritmo do crescimento, contudo, 
deve diminuir diante de uma com-
petição mais acirrada com a Argen-
tina, que, devido a políticas internas 
desfavoráveis, teve sua participação 
reduzida no mercado de grãos nos 
últimos anos.

Agricultura dobra exportação de 
soja e milho em seis anos
Volume de milho e soja (grão e farelo) embarcado ao 
exterior se aproxima de 100 milhões de toneladas

Fonte Original: AgroGP
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O Brasil firmou mais um acordo 
para exportação de material genéti-
co. Desta vez, sêmen bubalino pode-
rá seguir para a Costa Rica, graças ao 
acordo firmado entre o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (MAPA) e o Serviço Nacional de 
Saúde Animal (Senasa), do Ministerio 
de Agricultura y Ganaderia, da Costa 
Rica. O documento garante o cum-
primento das condições sanitárias 

exigidas para o trânsito internacio-
nal do material genético de búfalos 
até o país de destino.

Outro Certificado semelhante 
foi firmado no início do mês de de-
zembro com a Bolívia relacionado 
a exportação de bovinos vivos, pois 
em 2014 cerca de 400 mil bovinos 
daquele país morreram na enchente 
dos rios Beni e Mamoré. A certifica-
ção de produtos de origem animal é 

uma exigência do MAPA e, no caso 
de exportações de material genéti-
co, são estabelecidos Certificados 
Zoosanitários Internacionais entre 
país importador e exportador.

O acordo selado entre o Brasil e a 
Costa Rica, país interessado na gené-
tica bovídea brasileira, vai contribuir 
com a melhoria do rebanho costa-
-riquenho, considerando que seu re-
banho bovino é de 1,2 milhão de ca-

Brasil vai exportar material 
genético bovino e bubalino 
para Costa Rica

Acordo prevê exportação de sêmen a fim 
de melhorar rebanho costariquenho
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beças, sendo 42% para produção de 
carne, 33% para produção de leite e 
os demais 25% do rebanho com dupla 
aptidão, além de 4.380 cabeças de bu-
balinos, segundo Censo Agropecuário 
da Costa Rica publicado em 2014.

O acordo também é uma deriva-
ção da Proposta de Ampliação das 
Exportações de Material Genético e 
Bovinos Vivos, elaborada pela Con-
federação da Agricultura e Pecuária 
do Brasil (CNA), em parceria com a 
Associação Brasileira dos Criadores 
de Zebu (ABCZ), entregue ao MAPA 
em 29 de setembro de 2015. Essa 
proposta serve como instrumento 

de auxílio ao departamento técnico 
responsável do Ministério nas nego-
ciações destes produtos com os paí-
ses interessados na genética bovina 
e bubalina do Brasil.

Para o presidente da Comissão 
Nacional de Bovinocultura de Corte 
da CNA, Antônio Pitangui de Salvo, 
o documento vai ajudar no aumento 
das exportações brasileiras. “O setor 
produtivo comemora a homologa-
ção destes acordos, pois havendo o 
interesse do país importador, é pri-
mordial que se tenha um certificado 
exequível atendendo as exigências 
sanitárias para a devida exportação”.



A Carta de Cores Munsell (Munsell Soil Color Book)
A cor é uma das propriedades morfológicas mais importantes, porque 

auxilia na distinção das classes de solos, na delimitação de horizontes nos 
perfis, dá indicações sobre fertilidade, material de origem, conteúdo de ma-
téria orgânica, condições de drenagem, entre outros fatores significativos. O 
Munsell Soil Color Book (A Carta de Cores Munsell) é uma espécie de bíblia 
sobre o assunto, sendo utilizado como referência por 11 entre 10 profissio-
nais do ramo. Trata-se de uma publicação luxuosa que traz informações fun-
damentais sobre mais de 400 tipos de solo.

Tecnologia de Aplicação Para Culturas Anuais
Este livro dos pesquisadores Ulisses Rocha Antuniassi e Walter Boller reúne 

escritos especializados sobre temas que compõem o rol de conhecimentos 
necessários para o tratamento fitossanitário de culturas anuais. Foca, com 
detalhes, aspectos pouco explorados profundamente, como o emprego de 
adjuvantes e segurança na aplicação. Atualidades como controle eletrônico 
e sistemas de navegação, técnicas de aplicação de herbicidas, fungicidas, in-
seticidas e aplicação aérea nas suas modalidades são exploradas amplamen-
te nesta publicação.

Bovinocultura de Corte – Volumes 1 e 2
Com textos técnico-científicos que atendem ao interesse da comunidade 

científica, de estudantes, de técnicos e de produtores, Bovinocultura de Cor-
te traz artigos produzidos por pesquisadores, professores e técnicos autô-
nomos das diversas áreas da bovinocultura de corte, resultando numa cole-
ção imperdível para o entendimento do processo de produção de bovinos de 
corte. Coordenado por Alexandre Vaz Pires, o projeto abrange, da maneira 
mais completa possível, toda a cadeia produtiva da bovinocultura de corte.

Agronegócio no Brasil - Uma Perspectiva Financeira
Este livro aborda três fatores importantes da agropecuária, que a diferenciam dos 

demais ramos de atividade. O primeiro item decisivo para o sucesso no agronegócio 
é o local onde se decide plantar; o segundo é a decisão de quanto e o que plantar vai 
depender, antes de tudo, da localização geográfica, e o terceiro representa a questão 
climática, que surge como crucial.

A obra destaca também outros fatores que permitiram a expansão de área plantada 
no Brasil e consequente incremento da produção agrícola nos últimos anos. Aborda as 
principais modalidades utilizadas para o financiamento agropecuário, principalmente 
as linhas de crédito regulamentadas no Manual de Crédito Rural (Bacen) e as linhas do 
BNDES e de comércio exterior. São apresentados os principais conceitos sobre o mer-
cado de derivativos agropecuários e os instrumentos para avaliação e gestão de risco.
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Agronegócios & Desenvolvimento Sustentável
O agronegócio é um dos setores da atividade econômi-

ca brasileira que mais têm contribuído para o desenvol-
vimento do país. Nos últimos 15 anos ele foi o principal 
negócio da nossa economia, responsável por contínuos e 
crescentes superávits na balança comercial. 

O Brasil ocupa hoje a posição de líder mundial na produ-
ção e na exportação em diversas cadeias produtivas, com 
espetacular capacidade de expansão de maneira susten-
tável da produção nacional. 

Em 17 artigos, esta coletânea retrata a visão do agrone-
gócio, através de conceitos e exemplos que comprovam 
a perspectiva confiante e oportunidades de desenvolvi-
mento para o nosso país no setor que mais temos com-
petitividade. Traz um conjunto de assuntos fundamentais 
na combinação de desenvolvimento, gestão, modernida-
de, com desenvolvimento local e distribuição de renda. 
Enfim, são temas que constatam o cenário do ambiente 
mundial da produção de alimentos, fibras e bioenergia e 
propõem ideias e futuros projetos para o planejamento e 
a gestão estratégica do agronegócio brasileiro.

Adjuvantes Agrícolas Para a Proteção de Plantas
Em suas 264 páginas, divididas em 10 capítulos, o livro 

aborda a utilização adequada de adjuvantes com herbi-
cidas, fungicidas e inseticidas e traz um capítulo voltado 
especificadamente sobre tecnologia de aplicação de adju-
vantes. Luis Antônio Siqueira de Azevedo, autor da obra, 
responde em dez capítulos se é necessária a utilização de 
adjuvantes com herbicidas, inseticidas e fungicidas nas 
misturas de tanque para pulverização, além de discutir a 
importância da utilização desses compostos como ferra-
menta de manejo na eficácia de defensivos agrícolas.

Agronegócios - Gestão e Inovação
O livro ‘Agronegócios - Gestão e Inovação’ aborda alguns 

dos mais importantes temas da atualidade para o agrone-
gócio nacional e internacional. Grosso modo, pode-se di-
zer que o livro divide seus capítulos entre a apresentação 
de conceitos e de métodos de análise que se originam nas 
áreas da gestão e da economia. Essa abordagem de en-
tendimento e intervenção é muito interessante e atual no 
estudo dos agronegócios.



Censo Agropecuário dará 
subsídio para elaboração 
de políticas públicas
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão autorizou 
contratação de mais de 80 mil pessoas para levantar os dados 
da pesquisa

O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) anunciou a con-
tratação de mais de 80 mil pessoas 
para realizar o Censo Agropecuário 
2016. A pesquisa faz o levantamen-
to dos dados dos estabelecimentos 
agropecuários, florestais e aquícolas 
de todos os munícipios brasileiros. 
Para a Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA), as informa-
ções coletadas darão subsídio para 
elaborar políticas públicas destinadas 
ao produtor rural. “O Censo trará um 
diagnóstico detalhado sobre as carac-
terísticas do produtor e da proprieda-
de e isso será útil para formular políti-
cas públicas para o avanço do setor”, 
afirma o Superintendente Técnico da 
CNA, Bruno Lucchi.

Dentre as informações que serão 
apuradas pelo IBGE estão as dife-
rentes práticas agrícolas, formas de 
ocupação da área, manejo e conser-
vação do solo, utilização de defensi-
vos agrícolas, agricultura orgânica, 
atividades aquícolas e agricultura 
familiar. “O último Censo foi feito há 
dez anos e desde então, ocorreram 
muitas mudanças no setor da agri-
cultura, pecuária e agroindústria. A 
CNA apoia a pesquisa e acredita que 
poderá revelar os impactos dos pro-
gramas e ações na vida do produtor 
rural e a sua evolução durante esses 
anos”, explica Bruno Lucchi.

A portaria, autorizada pelo Minis-
tério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão (MPOG) e publicada no Diário 

Oficial da União, prevê a contratação 
por tempo determinado de 223 ana-
listas censitários, 486 agentes censi-
tários regionais, 700 agentes censi-
tários administrativos, 5.500 agentes 
censitários municipais, 12.540 agen-
tes censitários supervisores, 174 
agentes censitários informativos e 
62.400 recenseadores.

De acordo com o texto da portaria, 
as contratações das 82.023 pessoas 
serão feitas por processo seletivo 
simplificado, observados ordem de 
classificação e os critérios e condi-
ções estabelecidas pelo governo, 
sendo o prazo de duração dos con-
tratos de até um ano, com possibi-
lidade de prorrogação até o limite 
máximo de três anos.

Foto: IBGE
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A Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA) apresentou 
balanço de 2015 e dados que vão 
mostrar em que ponto o País está em 
sua escalada de aumento na produ-
ção de alimentos. Um dos dados an-
tecipados é o de que a safra de 202 
milhões de toneladas de 2014/15 é 
quatro vezes maior que a de 40 anos 
atrás, de 47 milhões de toneladas. 
Isso quer dizer que o país está do-
brando o volume produzido a cada 
13 anos.

Segundo a CNA, nos últimos 40 
anos, a produção brasileira de grãos 
e fibras cresceu 325%. A comparação 
se dá entre as safras 1976/77 (46,9 
milhões de t) e 2014/15 (202,2 mi-
lhões de t). Esse salto é atribuído mais 
ao ganho de produtividade do que à 
expansão da área agrícola. A área de-
dicada a esse cultivo cresceu apenas 
53% no mesmo período. Isso ilustra o 
aumento de 181% na produtividade 
brasileira, resultado do desenvolvi-
mento de tecnologias sustentáveis e 
de ponta. A produtividade do setor 
passou de 1.258 quilos por hectare 
para 3.486 kg/ha em 39 anos. O Bra-
sil tem 851 milhões de hectares, dos 
quais 329,9 milhões são ocupados 
por propriedades rurais (38,7%).

GRÃOS:

Brasil dobra safra a
cada 13 anos, aponta CNA

Dados mostram que 
safra de 202 milhões 
de toneladas de 
2014/15 é quatro
vezes maior que a de 
40 anos atrás
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Diante da previsão inicial de R$ 
400 milhões para o seguro rural, o 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa) tentar via-
bilizar mais recursos, para chegar ao 
montante de R$ 1 bilhão, suficiente 
para cobrir 20 milhões de hectares. 
Do contrário, as culturas que mais 
exigem proteção, como soja, feijão, 
trigo e milho safrinha, estarão amea-
çadas de ficarem descobertas a partir 
do ano que vem.

O Plano Trienal do Seguro Rural 
(PTSR) 2016-18, anunciado no fi-
nal de novembro, prevê até R$ 400 
milhões para o benefício em 2016, 

contra os R$ 800 milhões previstos 
em 2015. O valor avança em 2017 e 
2018, chegando a R$ 425 mi e R$ 455 
milhões, respectivamente. Para a Co-
missão Nacional de Política Agrícola 
Confederação da Agricultura e Pecu-
ária do Brasil (CNA), as mudanças nas 
normas do programa são prejudiciais 
aos produtores. A nova versão do 
PTSR impacta negativamente o mer-
cado de seguros agrícolas, pois “im-
pedirão que muitos produtores rurais 
de trigo, milho segunda safra, feijão e 
frutas tenham acesso ao seguro agrí-
cola”, diz o documento da entidade.

Na contramão dos cortes, 
agricultura projeta mais
recursos para o seguro rural
Agronegócio brasileiro torce para que os 
cortes realizados pelo governo federal no 
orçamento 2016 não atinjam drasticamente 
o setor



A agricultura familiar tem um gran-
de papel na produção de alimentos 
no país. Cerca de 70% de tudo que 
é consumido é produzido por este 
setor que a cada dia se torna mais 
decisivo na cadeia produtiva. Em al-
guns alimentos o pequeno produtor 
domina a produção, como mandio-
ca (87%), feijão (70%), carne suína 
(59%), leite (58%), carne de aves 
(50%) e milho (46%).

Em Mato Grosso do Sul existem 
em torno de 70 mil famílias agríco-
las, sendo a Agraer (Agência de De-
senvolvimento Agrário e Extensão 

Rural) responsável pelo atendimen-
to de cerca de 31 mil. Os produtos 
mais comuns no MS são leite (bo-
vinocultura de leite), mandioca e 
milho. No cinturão verde, o Estado 
ainda importa em torno de 80% dos 
produtos de hortícolas. Já nas folho-
sas é autossuficiente.

Segundo dados da direção da 
Agraer, o objetivo da instituição, du-
rante a gestão do governador Rei-
naldo Azambuja, é reduzir a cultura 
massiva de importação de alimen-
tos primários como frutas, legumes, 
verduras e peixes. Hoje, 85% dos ali-

mentos que chegam às mesas da po-
pulação sul-mato-grossense é fruto 
da negociação com outros estados. 
Cerca de 70% do peixe consumido 
vem do Amazonas, Tocantins e Mato 
Grosso, mesmo com toda água e fa-
cilidade que o Mato Grosso do Sul 
tem. Por isso a Agraer vem promo-
vendo ações desde o início de 2015 
para reverter esse quadro.

“Os agricultores familiares pro-
duzem 70% dos alimentos da cesta 
básica do brasileiro. No Mato Grosso 
do Sul, 80% dos agricultores familia-
res produzem leite, impulsionando 

Agricultura familiar fornece 
70% do que chega à mesa 
dos brasileiros
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No Mato Grosso do Sul são 70 mil famílias agrícolas
e o índice chega a 85%

a cadeia produtiva do produto. O 
emprego da mão de obra familiar 
caracteriza este setor, gerando ren-
da, fixando-o à terra, melhorando 
sua condição de vida e o bem-estar 
familiar. Os municípios onde exis-
tem muitos agricultores familiares 
têm sua economia fortalecida e mo-
vimenta inclusive a arrecadação”, 
afirmou José Alexandre Trannin, 
diretor-executivo da Agraer.

Trannin destaca as ações incenti-
vo à agricultura familiar realizadas 
pela Agraer, como entrega de veí-
culos, equipamentos, capacitações 

e palestras ministradas por profis-
sionais da agência em exposições 
e feiras agropecuárias. No pavilhão 
da Ceasa de Campo Grande, a Agra-
er conta com um profissional res-
ponsável por orientar o produtor a 
comercializar sem atravessadores 
dentro da Central.

“Na Ceasa há inclusive um espaço 
denominado Cecaf, que é o Centro 
de Comercialização da Agricultura 
Familiar para venda de alimentos, 
oriundos de pequenas proprieda-
des rurais. Ainda há projetos futuros 
como a construção de uma Ceasa 

em Dourados para facilitar a comer-
cialização de produtos no interior do 
Estado e a implantação de um escri-
tório da Agraer no município de Apa-
recida do Taboado, que segue em 
análise junto a prefeitura”, comenta 
o diretor executivo, lembrando que 
a hoje a Agraer está presente no ter-
ritório sul-mato-grossense, por meio 
de 76 escritórios municipais da insti-
tuição e três postos avançados, ins-
talados em distritos.
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Faturamento da 
agropecuária
aumenta 73%
em 10 anos

Entre os cinco estados com maior crescimento, estão dois 
da região do Matopiba: Tocantins e Piauí

A atividade rural brasileira colheu 
bons resultados nos últimos 10 anos. 
De 2006 a 2015, o valor bruto da pro-
dução (VBP) da agropecuária cresceu 
73%, saltando de R$ 284 bilhões para 
R$ 492 bilhões, segundo a Coorde-
nação-Geral de Estudos e Análises da 
Secretaria de Política Agrícola (SPA), 
do Ministério da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento (Mapa). Nesse 
período, o Produto Interno Bruto 
(PIB) do setor teve aumento anual de 
3,7%, acima do PIB da economia, que 
cresceu 3,3% ao ano. Entre os cinco 
estados que tiveram maior variação 
positiva do VBP, dois são do território 
do Matopiba: Tocantins e Piauí.

Dos R$ 208 bilhões de crescimento 

do VBP, nesses 10 anos, R$ 128 bi-
lhões se referem às lavouras, ou 64% 
do total. Em 2006, elas somavam R$ 
186 bilhões e passaram para R$ 314 
bilhões em 2015. Já a pecuária con-
tribuiu com R$ 79 bilhões, o equiva-
lente a 36%. Em 2006, o VBP do setor 
era de R$ 98 bilhões e chegou R$ 177 
bilhões em 2015, conforme os dados 
apurados pela Coordenação-Geral de 
Estudos e Análises da SPA.

Numa lista de 24 atividades, 17 
apresentaram variação elevada do 
VBP entre 2006 e 2015. Nesse grupo, 
o menor aumento do VBP foi o da ba-
nana, de 34%, e o maior, o do tomate, 
de 147%. Tomate, algodão herbáceo, 
soja, uva e ovos foram os produtos 

que mais se destacaram. “Isso se 
deve ao desempenho da produção e 
à elevação de preços reais desses pro-
dutos”, assinala o coordenador-geral 
de Estudos e Análises da SPA, José 
Gasques.

Nesse mesmo grupo de 24 itens, 
arroz, fumo e café tiveram pequena 
elevação do VBP nos últimos 10 anos. 
Outros três – mandioca, feijão, cacau, 
mamona e laranja – apresentaram 
queda no valor bruto da produção. 
“As comparações foram feitas entre 
os três anos iniciais da década (2006-
2008) e os três últimos (2013-2015), 
o que evita pontos isolados que alte-
rem a interpretação dos resultados”, 
esclarece Gasques.
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Ainda de acordo com a Coordena-
ção-Geral de Estudos e Análises da 
SPA, também houve mudanças ex-
pressivas na participação das regiões 
na formação do VBP da agropecuária 
nesses 10 anos. O Centro-Oeste teve 
incremento de 21,5% para 27%, o 
Sul passou de 29,3% para 29,4% e o 
Norte de 5,3% para 5,4%. Enquanto 
isso, a contribuição do Sudeste caiu 
de 31% para 26% e a do Nordeste, de 
11,9% para 9%.

Na classificação do VBP por unida-
des da Federação, entre 2006 e 2015, 
destacam-se estados do Norte, Cen-
tro-Oeste e Nordeste, além do Distri-
to Federal. Os cinco primeiros colo-

cados são Amapá, DF, Mato Grosso, 
Tocantins e Piauí. “No caso do Amapá 
e do Distrito Federal, a base peque-
na é um dos motivos do elevado au-
mento do valor bruto da produção”, 
observa Gasques.

Ressalta-se, também, o fato de To-
cantins e do Piauí estarem entre os pri-
meiros colocados do ranking do VBP. 
“Esses dois estados integram, com o 
Maranhão e a Bahia, o território do 
Matopiba, que é uma região de grande 
potencial da expansão agropecuário”, 
enfatiza Gasques. Para ele, também 
é importante observar que nenhuma 
unidade da Federação apresentou re-
dução do VBP nesses 10 anos.

Estados e regiões



COP 21:
Como tornar a

agricultura mais 
produtiva e

ambientalmente 
correta
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No Brasil, culturas como a da soja 
poderão ter redução de até 39% em 
sua área até 2040 por conta da bai-
xa qualidade dos recursos naturais 
que permitem o plantio. O arroz, o 
feijão e o milho também sofrerão 
diminuição na área apropriada para 
plantação. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, a safra de lúpulos foi afe-
tada no último verão por conta de 
condições ambientais atípicas, im-
pactando diretamente a produção 
de cerveja. A alteração nos padrões 
do clima global, a diminuição de ter-
ras cultiváveis e o impacto negativo 

na produção de bens básicos de ali-
mentação são indissociáveis.

Segundo a Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE), a produção agrícola 
contribui com mais de 17% do PIB, 
e com 18% do emprego do Brasil. 
Também ajuda na geração de ener-
gia elétrica do país, com a biomassa 
resultante das culturas. Aproxima-
damente 42% da energia de fonte 
renovável produzida no Brasil são 
compostas pela biomassa de cana-de-
-açúcar. Grande parte das alterações 
nos padrões de cultivo também trará 

impactos na ocorrência de doenças, 
pragas e plantas invasoras.

Estima-se que US$ 250 bilhões 
são gastos, anualmente, no com-
bate a espécies invasoras nas plan-
tações em todo o mundo. Só no 
Brasil, o custo pode chegar a US$ 
100 bilhões por ano. A maior parte 
dos problemas se relaciona com a 
extinção de espécies nativas, geran-
do um desequilíbrio ambiental que 
impacta diretamente na capacidade 
de resiliência do ecossistema em 
questão e na produção de qualquer 
cultura.

A produção agrícola é considerada 
a segunda maior fonte emissora de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) como 
dióxido de carbono (CO2), metano 
(CH4) e óxido nitroso (N2O), respon-
sáveis pelo aquecimento global. Ain-
da relacionada ao desmatamento de 
florestas nativas e à utilização de fer-
tilizantes nitrogenados, a agricultura 
é responsável por mais de um terço 
das emissões de GEE no Brasil. Na 

tentativa de reduzir e compensar as 
emissões do setor foi lançado o Pla-
no Nacional para a Agriculta de Baixo 
Carbono (Plano ABC), contemplado 
na Política Nacional de Mudanças Cli-
máticas, em vigor desde 2010.

O documento tem como principal 
objetivo incentivar a agropecuária 
sustentável por meio do oferecimen-
to de linhas de crédito para cultivos 
que associam alta produtividade e 

baixa emissão de GEE. Também com 
a intenção de auxiliar os produtores 
a entender e mensurar seus impac-
tos ambientais, o World Resources 
Institute (WRI) possui o projeto GH 
Protocol Agropecuário, uma ferra-
menta lançada em 2012 e que tem 
como principal função a contabiliza-
ção das emissões do setor de forma 
padronizada.

Diversas ações podem ser úteis na 
tentativa de reduzir e compensar as 
emissões de GEE do setor agrícola. 
Entre elas está a mecanização do 
processo de colheita de cana-de-
-açúcar e de material particulado 
– partículas que, além de contribuir 
com o aquecimento global, também 
prejudicam a qualidade do ar, e têm 
efeitos negativos na saúde dos ha-
bitantes das comunidades próximas 
às plantações. Isso contribui não só 
para a redução dos impactos da pro-

dução agrícola como para a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas. 
Em 2013, 58% das colheitas eram re-
alizadas por meio de máquinas, sem 
a necessidade de queimadas.

A agricultura familiar é outra pro-
posta para preservar o meio ambien-
te. O Programa Agroecologia (uma 
das vertentes do PRONAF – Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar) proporciona crédito 
para pequenos produtores rurais, cuja 
produção de alimentos tenha bases 

agroecológicas e orgânicas, e que cul-
tivem sem o uso de pesticidas e agro-
tóxicos, equilibrando a relação entre 
o ser humano e o meio ambiente. O 
grande desafio dos próximos anos 
será manter a produtividade aliada ao 
crescimento sustentável, garantindo 
os avanços na redução da pobreza e 
da fome, utilizando tecnologia que 
potencializa o alcance das necessida-
des dos seres humanos e que reduz os 
impactos socioambientais.

Alta produtividade e baixa emissão

Familiar e mecanizada

Documento visa incentivar a agropecuária sustentável com linhas de crédito para cultivos de baixa emissão de GEE
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Mato Grosso do Sul deve registrar
números positivos em 2016

Ainda resistente aos efeitos da 
atual crise econômica, a agropecuá-
ria em Mato Grosso do Sul deve re-
gistrar números positivos em 2016. 
A previsão do Departamento Eco-
nômico do Sistema Famasul - Fede-
ração da Agricultura e Pecuária de 
MS é de que o VBP - Valor Bruto de 
Produção do setor encerre o próxi-
mo ano na casa dos R$ 25 bilhões, 
resultado superior aos valores con-
tabilizados nos anos anteriores. 

O Valor Bruto da Produção é 
o resultado da multiplicação das 
quantidades de produtos vendi-
dos pelos seus preços, ou seja, o 
faturamento bruto de todas as 
unidades produtoras, mais os va-
lores de produtos que não são co-
mercializados, mas que tem preços 
imputados, como por exemplo, au-
toconsumo dos produtores rurais. 
O VBP projetado para 2016, de R$ 
25 bilhões, é aproximadamente 

11% maior que o patamar aponta-
do para 2015, de R$ 22,8 bilhões.

Para a gestora do Departamento 
Econômico do Sistema Famasul, 
Adriana Mascarenhas, apesar da 
projeção positiva, o setor poderia 
ter um desempenho melhor senão 
fosse a atual conjuntura econômi-
ca. “O agronegócio não é imune à 
crise, porém por ser um setor al-
tamente eficiente e competitivo 
tem apresentado certa vantagem 
diante de outros setores e é por 
isso que continuamos crescendo. 
É preciso que o produtor fique 
atento e bem informado já que 
em 2016 os custos de produção, 
influenciados pela alta do dólar, 
devem deixar a margem de lucro 
mais estreita”, salienta.

Em relação a 2014, quando o VBP 
da agropecuária somou R$ 20,3 
bilhões, o incremento é de 24,5% 
em comparação ao que é esperado 

para 2016. Especificamente para a 
pecuária, a projeção é que o VBP 
some R$ 9,3 bilhões. Enquanto 
que para a agricultura, o espera-
do é que o indicador atinja cerca 
de R$ 16 bilhões. Os dois segmen-
tos ultrapassarão os números dos 
anos anteriores, segundo as infor-
mações do Sistema Famasul.

A agricultura, composta pelos da-
dos referentes à soja, milho, cana-
-de-açúcar e silvicultura, responde 
por 63,2% da formação do VBP, en-
quanto que o complexo pecuário, 
que abrange bovinos, leite, aves e 
suínos, responde por 36,8%.

Outros dados interessantes foram 
apresentados, como o crescimen-
to da produção por produto. A soja 
cresceu 16,7%, o milho 10,7% e a ca-
na-de-açúcar 3,55%. Em relação aos 
preços, também houve crescimen-
to, da soja 5,13$, do milho 5,27% e 
da cana 3,23%.

VBP da agropecuária em MS deve ultrapassar R$ 25 bilhões
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Referência mundial na utilização 
de bactérias para a fixação biológica 
do nitrogênio, produtores brasilei-
ros de soja e de feijão estão ganhan-
do um novo aliado para o aumento 
de produtividade e da sustentabili-
dade de seus sistemas de produção. 
A Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) está lan-
çando a tecnologia de coinoculação 
da soja e do feijoeiro, que consiste 
em combinar uma prática já bem co-
nhecida dos produtores – a inocula-
ção das sementes com bactérias de 
Bradyrhizobium para a soja, ou Rhi-
zobium para o feijoeiro – com a ino-
culação no sulco de semeadura com 
inoculante à base de Azospirillum, 
uma bactéria até então conhecida 
por sua ação promotora de cresci-
mento em gramíneas.

A tecnologia foi desenvolvida em 
parceria com a empresa Total Biotec-
nologia e já tem o primeiro produto 
registrado no Ministério da Agricul-
tura Pecuária e Abastecimento para 
essa finalidade, o Azototal Max. “É 
a primeira vez, em mais de 50 anos, 
que se recomenda um novo tipo de 
bactéria para as cultura da soja e do 
feijoeiro que não sejam rizóbios. É 
uma tecnologia em sintonia com a 
abordagem atual da agricultura, que 
respeita as demandas de altos rendi-
mentos, mas com sustentabilidade 

agrícola, econômica, social e ambien-
tal”, comemora a pesquisadora Ma-
riangela Hungria, da Embrapa Soja.

Os estudos conduzidos a campo 
com o Azototal Max mostram que 
a coinoculação proporciona vários 
benefícios, entre eles aumento da 
área radicular da planta, o que pos-
sibilita maior aproveitamento dos 
fertilizantes e até mesmo favorecer 
as plantas em situações de estresse 
hídrico. “A inoculação das sementes 
com rizóbios é uma prática susten-
tável que dispensa a adubação ni-
trogenada na cultura da soja e, total 
ou parcialmente, também na cultura 
do feijoeiro. É uma prática que deve 
ser feita anualmente, para garantir 
a maximização dos benefícios. Ago-
ra está sendo incorporado um novo 
microrganismo para complementar 
esse processo e trazer ainda mais 
benefícios para o produtor e para 
o meio ambiente”, explica Marco 
Nogueira, pesquisador da Embrapa 
Soja.

As pesquisas para desenvolvi-
mento da tecnologia se iniciaram 
em 2009 e culminaram com a reco-
mendação da coinoculação como 
nova tecnologia para os sistemas de 
produção de soja e feijão. “É uma 
tecnologia com excelente custo-
-benefício para o produtor”, explica 
César Kersting, da Total Biotecnolo-

gia. Nos três primeiros anos foram 
conduzidos nove experimentos em 
Londrina e em Ponta Grossa, no Pa-
raná. A técnica consiste em inocular 
as sementes de soja e de feijão com 
seus respectivos rizóbios e aplicar o 
Azospirillum no sulco de semeadura. 
Os ensaios seguiram o protocolo do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) para avalia-
ção de inoculantes e tecnologias de 
inoculação, necessários para obter o 
registro de produtos e tecnologias e 
também foram apresentados e apro-
vados em assembleia na Relare (Reu-
nião da Rede de Laboratórios para a 
Recomendação, Padronização e Di-
fusão de Tecnologia de Inoculantes 
Microbianos de Interesse Agrícola), 
fórum específico de pesquisadores 
e indústrias da área de inoculantes.

A principal comparação foi entre 
os tratamentos sem o uso de ino-
culante, com reinoculação anual 
com Bradyrhizobium para a soja e 
Rhizobium para o feijoeiro (práticas 
recomendada pela Embrapa) e a coi-
noculação (rizóbios na semente e 
Azospirillum no sulco). Os estudos 
confirmaram que a reinoculação 
anual da soja garante um incremen-
to médio no rendimento de grãos de 
3,7 sacas, ou 8,4% em relação às áre-
as que não são inoculadas anualmen-
te. “Esses são resultados adicionais 

Lançamento da Embrapa e Total Biotecnologia 
combina inoculação da semente com bactéria 
bradirrizóbio e Azospirillum

Coinoculação:
alto rendimento e
sustentabilidade na
soja e no feijoeiro

TECNOLOGIA
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às dezenas de outros ensaios condu-
zidos pela Embrapa que confirmam 
a importância da reinoculação anual 
da soja”, explica Mariangela.

A surpresa veio do resultado da 
nova tecnologia: os ensaios de cam-
po mostraram que, com a coinocu-
lação houve um incremento médio 
de 7,1 sacas, ou 16,1%, em relação 
às áreas não inoculadas. No caso do 
feijoeiro, a reinoculação anual resul-
tou em um incremento médio de 1,6 
saca, ou 8,3%, em relação ao trata-
mento não inoculado, enquanto que 
a coinoculação com Azospirillum no 
sulco resultou em um incremento 
adicional de 3,1 sacas, ou 14,7%. Em 
relação ao controle não inoculado, a 
coinoculação de Rhizobium e Azos-

pirillum resultou em um incremento 
de 4,8 sacas, ou 19,6%, em relação às 
áreas não inoculadas (saiba mais no 
quadro abaixo).

A nova tecnologia já está disponível 
para o produtor e o primeiro produto 
com registro concedido pelo MAPA  
pode ser adquirido na empresa Total 
Biotecnologia. A novidade será lan-
çada no Show Rural Coopavel, de 3 
a 7 de fevereiro, em Cascavel (PR) e 
depois estará presente nas principais 
feiras agrícolas do país. Mais informa-
ções técnicas podem ser obtidas no 
site da Embrapa Soja (www.cnpso.em-
brapa.br/coinoculacao) e informações 
comerciais sobre o produto no site da 
Total Biotecnologia  (http://www.to-
talbiotecnologia.com.br).

Mariangela ressalta que é sempre 
bom lembrar que essa tecnologia 
está em plena consonância com as 
metas do governo brasileiro, no Pla-
no ABC (Agricultura de Baixo Carbo-
no). “Se apenas a fixação biológica 
do nitrogênio na soja já é respon-
sável por uma economia estimada 
em mais de 20 bilhões de reais por 
ano, que deixam de ser gastos com 
fertilizantes nitrogenados, com o 
lançamento da coinoculação e consi-
derando também a cultura do feijo-
eiro, esses números serão ainda mais 
impressionantes”, destaca, acrescen-
tando que os microrganismos de im-
portância agrícola estão trabalhando 
para a economia e para o meio am-
biente no Brasil.

Informações dos dados de pesquisa:
QUADRO 1. Ganhos médios no ren-
dimento de grãos de soja (média de 
4 ensaios) e do feijoeiro (média de 5 

ensaios) pela reinoculação anual das 
sementes com rizóbios e coinocula-
ção no sulco com Azospirillum. To-
dos os ganhos foram estatisticamen-

te significativos a 5%, em relação ao 
controle sem reinoculação. Fonte: 
Hungria et al., Biology and Fertility 
of Soils, 49:791–801, 2013.
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Silvicultura em forte
expansão no Brasil

As florestas plantadas têm contri-
buído de forma expressiva no desen-
volvimento e crescimento econômi-
co do País. O setor, que comemora 
nesta segunda-feira (7/12) o Dia Na-
cional da Silvicultura, apresentou em 
2015 (jan-nov), o saldo acumulado 
na balança comercial de US$ 5,3 bi-
lhões.  A Confederação da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil (CNA) pa-
rabeniza a todos os produtores pelo 
empenho e dedicação no cultivo das 
culturas florestais.

No Brasil, as culturas que mais se 
destacam em termos de área planta-
da são eucalipto e pinus, responsá-
veis por mais de 7 milhões de hecta-
res plantados em 2014. Os Estados 
de Minas Gerais, São Paulo, Mato 
Grosso do Sul e Bahia aparecem com 
as maiores áreas plantadas.

Mundialmente, as florestas plan-
tadas representam 290 milhões de 
hectares, sendo 5% na América do 
Sul, e destes, metade estão no Brasil. 
Para a assessora técnica da Comissão 
Nacional da Silvicultura e Agrossilvi-
cultura, da CNA, Camila Braga, “esta 

porcentagem demonstra o potencial 
brasileiro na produção florestal, para 
abastecimento do mercado interno 
e externo. Dentre os principais desti-
nos, Europa e China aparecem como 
principais compradores da celulose 
brasileira. Já a América Latina é o 
principal destino do papel e painéis 
de madeira produzidos no Brasil”.

O Setor Florestal e a Silvicul-
tura Brasileira - O Setor Florestal 
Brasileiro é marcado pela amplitude 
de indústrias e de produtos, sendo 
composto, principalmente, por três 
cadeias produtivas: da madeira in-
dustrial (celulose e papel e painéis 
de madeira reconstituída), do pro-
cessamento mecânico da madeira 
(serrados e compensados) e da ma-
deira para energia (lenha, cavaco e 
carvão vegetal).

É importante ressaltar que o se-
tor é caracterizado pelos produtos 
madeireiros e não madeireiros, es-
tes destinados ao consumo humano 
como alimentos, bebidas, plantas 
medicinais e extratos (frutas, casta-

nhas, mel, dentre outros) e outros 
como cortiça, resinas, taninos, óleos 
essenciais, borracha etc.

De todos os segmentos produtivos 
do setor florestal, os de celulose e 
papel têm maior expressão, contri-
buindo de forma relevante para o de-
senvolvimento do Brasil. A cadeia pro-
dutiva deste setor abrange as etapas 
de plantio, produção, colheita, comér-
cio, distribuição e transporte.

O segmento de madeira reconsti-
tuída é composto por uma gama va-
riada de produtos, muito embora os 
mais conhecidos sejam o MDF (Me-
dium Density Fibreboard), o aglome-
rado, o OSB (Oriented Strand Board) 
e as chapas de fibras, destinados à 
fábrica de móveis, à construção civil, 
à fabricação de outros produtos e 
à exportação. Já a indústria do pro-
cessamento mecânico compreende 
as serrarias, as produtoras de lâmi-
nas para a indústria de painéis, e as 
produtoras de PMVA (Produtos de 
Maior Valor Agregado), como portas, 
janelas, molduras, pisos, dormentes, 
dentre outros.
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Jorge Máquinas - Embolsadora EG450

Está precisando de agilidade e alta performance na hora de armazenar em 
silo bolsa? A embolsadora de grãos JMEG450 é a solução! Com alta capa-
cidade de armazenagem, ela traz um novo conceito de armazenamento, 
pois opera utilizando duas bolsas de 9 pés de diâmetro, reduzindo as inter-
rupções. Seu capô com formato oval facilita a colocação da bolsa, além de 
melhorar sua formação.
informações: http://jorgemaquinas.com.br

MARKETINGRURAL

A Divisão de Máquinas Agrícolas da LS Mtron tem tecnologia para produzir 
os tratores mais avançados de suas categorias, com capacidade anual de 
produção de 50,000 unidades em suas fábricas na Coréia do Sul, no Brasil 
e na China.
Apresentando para o mercado brasileiro as séries Plus, U. R e G, conta ainda 
com implementos originais que facilitam a vida do produtor, Toda a linha 
está disponível na Datta Dourados, revendedor autorizado que atende toda 
a região.
Informações: http://www.lstractor.com.br

A Copasul está investindo em mais uma área de atuação: a irrigação, con-
tando com uma parceira de peso no mercado, a Valmont fabricante do 
pivô central Valley, com a maior rede de revendas do mercado nacional. A 
proposta da Copasul é oferecer a melhor solução de irrigação ao produtor, 
desde o desenvolvimento do projeto, acompanhamento dos trâmites junto 
aos processos ambientais, montagem e assistência técnica, com estoque 
de peças de reposição essenciais e estratégicas, minimizando tempo de 
atendimento.
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Com uma gama de serviços à disposição, a PRA-
DODIESEL atende diversas regiões do Estado, 
sempre buscando o aprimoramento e o aperfei-
çoamento de sua equipe, primando pela qualida-
de e conferindo o mais alto índice de satisfação 
de seus clientes.
Informações: http://pradodiesel.com.br

A dedicação e o pioneirismo transformaram a Busa em uma das empresas 
brasileiras mais representativas no mercado nacional, com produtos e solu-
ções inovadoras. A caçamba fechada Busa tem o exclusivo sistema hidráu-
lico Roll´on SB-25, que se traduz em versatilidade e economia.

Info: http://www.busa.com.br
Cavalheri Representações:
luizcavalheri@outlook.com

Com um portfólio completo de serviços, a Bancorp tem se destacado no 
mercado de seguros com produtos exclusivos como o Seguro Safra, para 
máquinas e equipamentos agrícolas, automóveis, residências, escritórios, 
consultórios, transportes, empresariais, de vida, garantias, fianças, viagem e 
o que você precisar. Com as melhores condições e opções para proteger 
seu patrimônio. Opera com as mais tradicionais seguradoras no mercado.
Informações: sancorpseguros.com.br
e-mail: helio@sancorpseguros.com.br

A Rodobens Consórcio faz parte das alegrias e con-
quistas das pessoas, destacando-se como importan-
te ferramenta ao acesso de milhares de brasileiros a 
bens e serviços, como: automóveis novos e semino-
vos, caminhões, imóveis, motos e serviços.
informações:
marleyconsorciorodobens@gmail.com
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Etanol/CEPEA:
Consumo e tributação podem

sustentar recuperação do setor
em 2016

O consumo aquecido no correr de 2015 e os aumentos 
de preços no acumulado do ano podem representar o 

início, ainda que de forma gradativa, de uma retomada 
da rentabilidade do setor
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Mesmo com perspectivas de conti-
nuidade da crise econômica no País, 
o mercado de etanol espera cenário 
um pouco mais positivo em 2016. 
O consumo aquecido no correr de 
2015 e os aumentos de preços no 
acumulado do ano podem represen-
tar o início, ainda que de forma gra-
dativa, de uma retomada da rentabi-
lidade do setor, que há alguns anos 
amarga custos de produção em alta 
e prejuízos financeiros. Por outro 
lado, como há expectativa de cresci-
mento no volume produzido, é pre-
ciso planejamento ao longo da safra 
para manter a cadeia sustentável. 

A possibilidade de aumento da 
Cide (Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico) incidente 
sobre a gasolina acima dos atuais 
R$ 0,10 por litro também é vista 
como reforço à competitividade do 
biocombustível (hidratado), que se 
mostrou vantajoso frente ao deriva-
do fóssil nos postos durante pratica-
mente todo o ano de 2015. 

Do lado da oferta, usinas devem 
continuar priorizando a produção 
de etanol em detrimento do açúcar 
na safra 2016/17, que começa ofi-

cialmente em abril do ano que vem. 
Preliminarmente, a moagem de cana-
-de-açúcar em 2016/17 no Centro-Sul 
é estimada entre 615 milhões e 630 
milhões de toneladas pela consulto-
ria Agroconsult, o que representaria 
aumento de até 5% sobre o volume 
projetado para a temporada atual, de 
600 milhões de toneladas. 

De abril até a primeira quinzena de 
dezembro/15, o volume processado 
de cana também na região Centro-Sul 
somou 581,3 milhões de toneladas, 
crescimento de 3% frente às 564,4 
milhões de toneladas registradas em 
igual período do ciclo anterior, con-
forme a Unica (União da Indústria de 
Cana-de-açúcar). Em maio, a projeção 
era de 590 milhões de toneladas para 
a safra toda, ante as 571,34 milhões 
de toneladas da temporada anterior 
(2014/15). A produção de etanol já 
soma 26,6 bilhões de litros (16,3 bi-
lhões de litros de hidratado e 10,3 bi-
lhões de litros de anidro) também de 
abril até a primeira metade de dezem-
bro, 3,4% superior à do mesmo inter-
valo de 2014 (25,7 bilhões de litros). 
Para a safra completa, a Unica proje-
tava em maio 27,277 bilhões de litros.

 Para o início da próxima tempora-
da, o contrato do etanol hidratado 
na BM&FBovespa com vencimento 
em maio/16 aponta R$ 1.455,00/m3 
(fechamento de 23 de dezembro/15), 
27,4% acima do valor de liquidação do 
contrato Maio/2015, de R$ 1.142,00/
m3. Vale ressaltar que os efeitos do 
clima têm importante peso no anda-
mento das atividades da safra e, con-
sequentemente, nos preços.

 No front externo, o dólar valorizado 
frente ao Real deve continuar favore-
cendo as exportações brasileiras de 
etanol, tanto em volume como em re-
ceita. O setor também espera manter 
as negociações com o mercado norte-
-americano. Recentemente, o país 
anunciou, por meio da Agência de Pro-
teção Ambiental dos Estados Unidos 
(EPA), nova regulamentação que esta-
belece que em 2016 serão misturados 
68,5 bilhões de litros de combustíveis 
renováveis à gasolina em território 
norte-americano.

 De janeiro a novembro deste ano, o 
Brasil exportou 781 milhões de litros 
de etanol aos EUA, 13,6% a mais que 
em igual intervalo de 2014, segundo 
dados da Secex.
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A arara-azul-grande (Anodorhyn-
chus hyacinthinus), também cha-
mada arara-jacinto, araraúna, 
arara-preta, araruna, ou simples-
mente arara-azul é uma ave da 
família Psittacidae que vive nos 
biomas da Floresta Amazônica e 
principalmente no Cerrado e Pan-
tanal. 

Essa espécie está ameaçada de 
extinção, sendo que as outras es-
pécies de araras-azuis já foram 
extintas na natureza. Possui uma 
plumagem azul com uma pele nua 
amarela em torno dos olhos e fita 
da mesma cor na base da mandí-
bula. Seu bico é desmesurado, pa-
recendo ser maior que o próprio 
crânio. Sua alimentação, enquanto 
vivendo livremente, consiste de 
sementes de palmeiras (cocos), es-
pecialmente o licuri.

Mede cerca de 98 centímetros 
de comprimento e pesa 2,0 quilos. 
A arara-azul-grande atinge a ma-
turidade aos três anos e reproduz 
entre novembro e janeiro. Faz a 
postura de dois ovos e a incuba-
ção dura cerca de trinta dias. Os fi-
lhotes ficam cerca de três meses e 
meio no ninho, sob o cuidado dos 
pais, até se aventurarem no pri-
meiro voo. A convivência familiar 
dura até um ano e meio, quando 
os filhotes começam a se separar 
dos pais. 

Esta espécie ainda é avistada em 
três áreas brasileiras e em peque-
nas partes do território boliviano. 
A Convenção sobre o Comércio In-
ternacional das Espécies da Fauna 
e da Flora Silvestres Ameaçadas 
de Extinção proíbe sua venda, mas 
a arara-azul-grande é popular no 
comércio ilegal de aves. É a maior 
espécie de arara, algumas chegam 
a 1,40 m de comprimento. Nor-
malmente costuma comer nozes 
e frutas (o formato de seu bico 
contribui para a ruptura da casca 
de nozes).
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Engenheiro de Pesca:
mercado competitivo e

pouco reconhecido
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A lei nº 12.820/2013, sancionada 
pela presidente da república Dilma 
Rousseff, traz de forma oficial o dia 
14 de dezembro como o Dia Nacio-
nal do Engenheiro de Pesca. A data 
escolhida lembra a colação de grau 
da primeira turma de engenheiros 
de pesca no Brasil, em 1974, em Per-
nambuco. O profissional é respon-
sável por analisar, planejar e desen-
volver as atividades relacionadas ao 
cultivo, captura e comercialização de 
peixes e demais animais aquáticos.

O Brasil abriga 12% da água doce do 
planeta, um litoral de 8.400 quilôme-
tros de extensão e cerca de 200 gran-
des reservatórios propícios ao desen-
volvimento da piscicultura, conforme 
estudos do extinto Ministério da Pes-
ca e Aquicultura (MPA). Ou seja, mes-
mo o país tendo um potencial enorme 
para que a produção de pescado, com 
mais de 20 milhões de toneladas/ano 
segundo dados das Organizações das 
Nações Unidas para Agricultura e Ali-
mentação (FAO), o mercado de traba-
lho desses profissionais ainda é pouco 
explorado.

A maior dificuldade que os mais de 
cinco mil engenheiros de pesca en-
contram é a falta de reconhecimen-
to da profissão, dando espaço para 
biólogos, zoólogos e oceanólogos 
dentro da área. Segundo o presiden-
te da Federação Nacional dos Enge-
nheiros de Pesca (FAEP), Eliseu Brito, 
temos aproximadamente cinco mil 
profissionais, mas este número é in-
suficiente e o mercado é altamente 
competitivo. “Temos que dobrar o 
número de profissionais, uma vez 
que a aquicultura nacional cresce 
consideravelmente 10% ao ano”, ob-
servou.

Eliseu acrescentou que apesar de 
termos uma grande área de atua-
ção, ainda falta reconhecimento da 
profissão no mercado. “É preciso 
profissionalizar os pescadores, para 
um melhor rendimento e produção. 

Acredito que nos próximos 15 ou 
20 anos continuaremos crescendo 
na produção pesqueira. Mas muitos 
empresários não reconhecem a ne-
cessidade de contratar um profis-
sional habilitado para fazer o acom-
panhamento. Com isso, o mercado 
fica muito restrito e os profissionais 
sofrem com a baixa remuneração”, 
frisou o presidente e finalizou: “hoje 
os salários dos engenheiros de pesca 
variam entre R$ 2 mil e R$ 5 mil”.

Hoje, o Nordeste é a região brasi-
leira que tem um dos maiores poten-
ciais do país, oferecendo boas pers-
pectivas de trabalho, principalmente 
nas áreas de aquicultura e no proces-
samento de pescado, mas também 
existem boas oportunidades na pes-
quisa e produção de alevinos (filho-
tes de peixe). Outra área de atuação 
que tem apresentado crescimento é 
a de fazendas de criação de peixes 
que exigem a presença do Engenhei-
ro de Pesca. A legislação brasileira 
prevê um profissional habilitado 
como responsável técnico para atuar 
nas indústrias pesqueiras.

Engenheiro de Pesca - A formação 
em engenharia de pesca é uma habili-
tação que integra a área das ciências 
agrárias e qualifica, em nível supe-
rior, profissionais para a intervenção 
técnico-científica em aquicultura, 
pesca e tecnologia do pescado, bem 
como em atividades de pesquisa e 
extensão na área de biotecnologia e 
demais serviços voltados à aquicul-
tura e pesca, constituindo-se, desta 
maneira, em uma área que intervém 
na realidade com base científica pró-
pria. Desta maneira, o engenheiro de 
pesca deve ser um profissional capaz 
de entender com clareza a dinâmica 
da realidade em que atua, para que 
possa propor efetivamente ativida-
des que transformem o quadro atual 
dos produtores, industriais e pesqui-
sadores envolvidos com atividades 
de pesca da região.

Existem cinco mil profissionais engenhei-
ros de pesca, mas número é insuficiente 
para um mercado competitivo
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A balança comercial de produtos 
lácteos teve um déficit de 6.724 to-
neladas em dezembro, volume 18 
vezes maior que o apresentado em 
novembro. Em valores, a balança de 
lácteos voltou a ter saldo negativo: 
enquanto em novembro houve um 
saldo positivo de US$14,27 milhões, 
em dezembro houve um déficit de 
US$ 12,1 milhões.

O maior volume das exportações 

foi de leite em pó integral, com pou-
co mais de 2.200 toneladas exporta-
das a um preço médio de US$ 5.433/
ton, com grande parte do volume 
destinado ao mercado venezuelano.

Analisando as quantidades em 
equivalente-leite (a quantidade de 
leite utilizada para a fabricação de 
cada produto), a quantidade impor-
tada foi de 100,4 milhões de litros 
em dezembro, alta de 23% em rela-

ção a novembro. Por outro lado, as 
exportações em equivalente-leite 
tiveram baixa de 50,2%, totalizando 
33,23 milhões de litros.

De janeiro a dezembro deste ano, 
o déficit acumulado da balança co-
mercial de lácteos em equivalente-
-leite foi de cerca de 562 milhões de 
litros, mais do que o triplo do déficit 
apresentado ao longo de 2014, que 
foi de 162 milhões de litros. 

Exportações de leite em pó 
caem 60% em dezembro
Venezuela faz cair balança comercial de produtos 
lácteos brasileiros 
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Em dezembro de 2015 
o Brasil exportou 6,27 
milhões de toneladas 
de milho, segundo o Mi-
nistério do Desenvolvi-
mento, Indústria e Co-
mércio Exterior (MDIC). 
Em relação a dezembro 
de 2014, houve aumen-
to de 84,1%.

Foi o maior volume mensal já em-
barcado. Para uma comparação, a 
média em 2015 foi de 2,40 milhões 
de toneladas exportadas por mês.

No acumulado de janeiro a de-
zembro de 2015, o país exportou 
28,90 milhões de toneladas, 40,0%, 
ou 8,26 milhões de toneladas a mais 
que em 2014.

O volume anual também foi recor-
de, superando as 26,70 milhões de 
toneladas exportadas em 2013.

A expectativa é de que as vendas 
continuem aquecidas nestes primei-
ros meses de 2016.

A disponibilidade de milho no mer-
cado brasileiro é boa e o dólar valo-
rizado em relação à moeda brasileira 
deve continuar influenciando positi-
vamente as exportações.

Com relação aos preços, a expec-
tativa é de mercado firme e não es-
tão descartadas altas no mercado 
interno em curto prazo.

Recorde nas exportações
brasileiras de milho

Fonte Original: Scot Consultoria
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OMC define acordos
com regras mais justas
para o comércio agrícola
internacional

As conquistas obtidas na última 
reunião Ministerial da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), em 
Nairóbi, foram importantes para o 
comércio agrícola mundial e serão 
capazes de promover regras mais 
justas e transparentes para as trocas 
internacionais. Dentre os principais 
resultados da Conferência, segun-
do a Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA), está a proi-
bição imediata da concessão de sub-
sídios às exportações pelos países 
desenvolvidos e, até 2018, pelas na-
ções em desenvolvimento. Uma ver-
dadeira batalha que, segundo a CNA, 
vinha sendo travada há muitos anos 
e ganhou maior relevância desde o 
compromisso assumido na Confe-
rência de Hong Kong, em 2005, que 
exaltava a eliminação desses subsí-
dios.

Finalmente, pontos estratégicos e 
conflitantes foram acertados, de for-
ma consensual, pelos países mem-
bros da OMC. A Confederação reco-
nhece, ainda, o esforço do governo 
brasileiro durante os debates, fator 
fundamental nos resultados finais 
obtidos na Conferência de Nairóbi.

Exportações e crédito rural – Ou-
tros temas também mereceram a 
atenção da CNA em relação aos re-
sultados da reunião Ministerial. Foi 
o caso, por exemplo, das questões 
relacionadas ao financiamento das 
exportações de bens agrícolas com 
o uso de recursos oficiais e da regu-
lamentação sobre a sustentabilidade 

do seguro de crédito.
Esses temas afetam a competitivi-

dade do produtor brasileiro, quando 
usados à revelia, e a normatização 
dos mesmos terá grande relevância 
porque permitirá uma concorrência 
menos desleal nas trocas agrícolas, 
assinala ainda a Confederação.

Questões não resolvidas - Algumas 
questões estratégicas, no entanto, 
na opinião da CNA, não foram resol-
vidas em Nairóbi. Dois temas funda-
mentais para a agricultura continua-
ram sem acordo: acesso a mercados 
e apoio doméstico. Muito embora 
a Declaração Ministerial de Nairóbi 
convoque os membros a continuar 
os debates sobre os temas remanes-
centes da Rodada Doha - dentre eles 
os dois pilares agrícolas que ficaram 
à margem dos resultados - é preciso  
tratá-los como prioridade para que 
sejam alcançados os objetivos de 
desenvolvimento previstos no man-
dato original da rodada, demonstra 
a CNA.

Para a agricultura brasileira, as 
conquistas obtidas na reunião rea-
lizada no Quênia representam, de 
fato, o começo de um trabalho capaz 
de eliminar, de uma vez por todas, as 
distorções que ocorrem sistemati-
camente no comércio internacional 
de bens agropecuários. A CNA vai 
seguir impulsionando e apoiando o 
governo brasileiro nesse grande de-
safio de garantir um fluxo de comér-
cio internacional mais justo e equili-
brado entre as nações.
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CNA comemora desconto
de bandeira vermelha para

aquicultores e irrigantes
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A Comissão Nacional de Aquicul-
tura da Confederação de Agricultu-
ra e Pecuária do Brasil (CNA) come-
morou a vitória de um antigo pleito 
do setor agropecuário: o desconto 
na cobrança da bandeira vermelha 
das contas de energia elétrica da 
aquicultura e irrigantes em todo o 
país. A lei 13.203/2015 foi sanciona-
da pela presidente Dilma Rousseff. 
A bandeira vermelha é aplicada a to-
dos os usuários de energia elétrica 
desde janeiro de 2015. A medida au-
menta em R$ 4,50 o custo da ener-
gia por cada 100 kWh (quilowatts-
-hora) consumidos.

De acordo com a assessora técnica 
da CNA, Lilian Figueiredo, a retirada 
dessa tarifa é uma reivindicação do 
setor, pela qual a Confederação se 
dedicou muito para conseguir. No 
entanto, observou Lillian, é preciso 
ainda avaliar quando a retirada da 
bandeira vermelha terá efetivamen-
te reflexo nas contas de energia, 
considerando que sua cobrança, 
sem o desconto, está pesando nos 
custos dos produtores. “Somente 
após esta avaliação é que poderá 
ser feita uma reflexão mais emba-
sada nos efeitos da medida”, frisou.

Para o coordenador da Comissão 
Nacional de Sustentabilidade da 
CNA, Nelson Ananias, a intensifica-
ção do uso de insumos agropecuá-
rios e irrigação influenciam em 59% 
na produção de alimentos. “Hoje o 
Brasil tem uma área irrigada de seis 
milhões de hectares. No entanto, 
tem áreas potencialmente irrigáveis 
de 47 milhões de hectares”, obser-
vou.  Ele acrescenta que a agricultu-

ra irrigada é de extrema importância 
para o Brasil e para mundo, princi-
palmente levando-se em conta que 
o nosso país deve ocupar, em futuro 
breve, posição de destaque entre 
os principais países produtores de 
alimentos, na expectativa da Orga-
nização das Nações Unidas para Ali-
mentação e Agricultura (FAO).

De acordo com a entidade, será 
necessário aumentar a produção de 
alimentos em 70% até 2050, perío-
do em que a população mundial ga-
nhará mais 2,3 bilhões de habitan-
tes. “Temos área, insolação e água. 
Só precisamos coordenar o uso efi-
ciente destes fatores, possibilitan-
do a duplicação da área irrigada nos 
próximos 10 anos, fazendo frente 
ao desafio de se produzir mais no 
mesmo espaço e possibilitando um 
crescimento estimado de R$ 17,5 
bilhões no valor bruto da produção 
(VBP) do setor”, finalizou.

O sistema irrigado, (técnica utili-
zada na agricultura que tem por ob-
jetivo o fornecimento controlado de 
água para as plantas em quantidade 
suficiente e no momento certo, as-
segurando a produtividade e a so-
brevivência da plantação), tem ape-
nas 5,6 milhões de hectares de área 
colhida, com R$ 19,59 bilhões no 
VBP e R$ 4.278,86 o valor do hecta-
re. “Apesar da área de sequeiro ser 
maior, o sistema irrigado tem po-
tencial para crescer em 47 milhões 
de hectares, gerando um VBP de 
R$ 152 bilhões. A área irrigada gera 
110% mais valor bruto da produção 
que a de sequeiro”, comentou Nel-
son Ananias.
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Sem impostos de exportação agropecuária 
na Argentina, produtor brasileiro enfrentará 
maior concorrência em curto prazo

Eliminar totalmente as tarifas de 
exportação de carne bovina (15% 
para 0%), trigo (23% para 0%) e mi-
lho (20% para 0%), além da redução 
do percentual cobrado sobre a ven-
da de soja dos atuais 35% para 30%. 
Essas são as promessas do novo pre-
sidente da Argentina, Mauricio Ma-
cri, voltadas à reestruturação de sua 
economia e ao reestabelecimento 
de relações exteriores que andavam 
enfraquecidas. Para a Confederação 
de Agricultura e Pecuária do Brasil 
(CNA), as medidas podem afetar os 
preços internacionais desses produ-
tos no curto prazo. No entanto, em 
longo prazo, as ações trarão bons 
frutos para as relações bilaterais, a 
exportação brasileira e para o Brasil.

Segundo a responsável da Superin-
tendência de Relações Internacionais 

da CNA, Alinne Oliveira, atualmente 
a Argentina tem US$ 11,4 bilhões de 
dólares em estoque de soja, milho 
e trigo. “Em um cenário de preços 
baixos, a retirada dos impostos in-
centivará a venda dos estoques e o 
aumento da produção argentinos, 
consequentemente haverá maior 
oferta, o que pode deixar os produ-
tos ainda mais baratos. A princípio, 
esse impacto será negativo para o 
exportador brasileiro”, observou. 

No entanto, comenta Alinne Oli-
veira, depois do impacto inicial, as 
medidas adotadas por Macri serão 
positivas para o Brasil e o Mercosul. 
“A Argentina terá um melhoramen-
to econômico, refletindo em todo o 
bloco. Assim, as políticas comerciais 
terão um melhor alinhamento e no-
vos acordos comerciais poderão ser 

concluídos, abrindo outros merca-
dos para o Brasil”, frisou. A superin-
tendente de Relações Internacionais 
da CNA explica que esse fato pode 
equilibrar a competição e ampliar a 
abertura de novos mercados para o 
Brasil, uma vez que a Argentina é um 
grande importador de produtos ma-
nufaturados brasileiros.

Outro aspecto positivo, de acor-
do com a CNA, é o fato de Brasil e 
Argentina poderem se unir para 
conquistar grandes mercados que 
exigem escala de exportação como 
China, Rússia e Norte da África. 
“Tudo isso pode ocorrer se o novo 
presidente conseguir cumprir suas 
promessas eleitorais, uma vez que o 
congresso argentino é da era Kirch-
ner”, finalizou Alinne Oliveira.
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O silêncio é total, quando de repente 
ouço um barulho, começo a prestar 
atenção e o som começa a ficar mais 
acentuado, é um arrastar de pés, é 
alguém que carrega em si um peso, 
quando se aproxima vejo que não 
consegue levantar os pés para cami-
nhar, a idade castiga seu corpo, mas 
em contrapartida valoriza sua alma. 
Quando senta e começa a conversar, 
demonstra como o tempo foi gene-
roso, carrega em si uma sabedoria 
infinita, queria poder ter todo o tem-
po do meu tempo para ouvir, para 
aprender, sentir todos seus momen-
tos vividos, poder absorver seus con-

ARRASTAR DE PÉS

Vera Lúcia  Palacio Antonini é empresária e 
acadêmica de Direito e nas horas vagas gosta 

de escrever crônicas

teúdos, seus sofrimentos e com isso 
tornar minha vida mais fácil. Carrega 
sobre seus pés muita cultura, muita 
sabedoria, mesmo não tendo estudo. 
Seus pés não levantam, não porque 
não aguenta, é porque sua bagagem 
de vida é grande demais.
Sabedoria e inteligência não se 
aprende em bancos escolares, se de-
senvolve com a vida, caráter indelé-
vel, exemplo de vivência, tudo isso 
sobre seus pés. Correr não tem como, 
mas correr por quê? Correu demais 
ao longo da vida, agora caminhar a 
passos lentos, desfrutar de cada mo-
mento e contemplar o passado. Or-
gulho de cada dia vivido, arrependi-
mento? Nenhum, passou fazendo o 
bem, construindo uma descendência 
de pessoas honestas, deixando um 
rastro límpido e claro.
Os pés se arrastam, mas em contra-
partida, as mãos deslizam num ca-
derno, onde narra sua trajetória, seus 
percalços, sentimentos e opiniões. 
Seria perfeito se todos arrastassem 
os pés, seguindo seu exemplo, o ca-
minhar seria lento mas teríamos com 
certeza um mundo justo e famílias 
unidas.
Seus pés já foram ágeis, já percorre-
ram uma longa estrada, mas nunca 

deixou ninguém pra trás, carregou 
sempre sobre eles uma história, uma 
lida dura e sofrida, sempre teve a seu 
lado um outro par de pés que lhe in-
centivava, que não deixava esmorecer 
nas subidas e o encorajava quando a 
estrada estava cheia de pedregulhos, 
juntos foram fortes, juntos sofreram, 
riram, foram pés parceiros, amigos e 
pés apaixonados.
Hoje os pés estão cansados, cansa-
dos de tanto labutar, de buscar re-
alizações para os sonhos, em com-
pensação, esses mesmos pés podem 
repousar tranquilos sobre uma bela 
almofada, porque são pés vencedo-
res, os sonhos foram alcançados, mas 
quem quer parar?  Parar não, os pés 
vão devagar, mas os sonhos a con-
quistar são muitos ainda.
Tenho muito orgulho de saber que 
meu caminhar sempre foi guiado 
pelos vossos passos, sinto confiança 
no pisar, pois onde coloco meus pés, 
vocês pisaram primeiro, para deixar 
o caminho limpo para não machucar 
os meus.
O legado que você nos proporciona é 
enorme e o orgulho que sinto de ti é 
maior ainda, por isso inflo meu pei-
to para dizer ARRASTE SEUS PÉS 
MEU PAI....
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